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APRESENTAÇÃO 

 

  

O número 6 do Boletim Engenharia Sustentável, um instrumento de divulgação da pesquisa 
na graduação, vêm com algumas mudanças estruturais em termos de seções, manteve a 
composição ampliada e reforçada do Conselho Editorial e permanece com o objetivo de 
cumprir algumas das exigências para uma revista científica. Nesse número, foram 
implementadas duas novas seções, ambas compostas por textos mais curtos: Direto do 

Canteiro de Obras e Uma leitura de ..... A primeira pretende divulgar a experiência prática 
adquirida pelos alunos do curso de engenharia civil durante o Estágio Supervisionado. A 
segunda, uma resenha de um livro, pretende contribuir para uma visão interdisciplinar dos 
leitores. 

 

O primeiro relato da experiência de estágio Direto do Canteiro de obras foi elaborado pelo 
aluno Guilherme Freitas Leite da Silva, referente ao estágio supervisionado realizado no 
Dom Horto Florestal, uma edificação com 27 pavimentos, e apartamentos de 4 quartos 
(130m2) de alto padrão. Sua contribuição para os leitores aborda as fundações utilizadas nesse 
empreendimento: estaca Franki na torre, e estaca raiz na periferia alta na obra. 

 

O segundo relato da experiência de estágio Direto do Canteiro de obras foi elaborado pela 
aluna Marcela Silva de Melo, e também aborda a importante e complexa área de fundações. 
No caso específico, o uso de estaca raiz na obra do VLT de Salvador (BA), no viaduto sobre 
a rodovia BR-324. Destaque-se que não somente a fundação, mas a construção desse viaduto 
representou um significativo desafio construtivo, ao movimentar peças pré-moldadas e 
equipamentos estrutura interrompendo minimamente o alto fluxo dessa rodovia.  

 

A seção ARTIGOS manteve uma configuração necessária para atender as exigências de uma 
revista científica, especificamente no que se refere às condições de submissão, a análise por 
pares e o tamanho do artigo. Contudo, manteve-se a diretriz de publicar artigos com viés de 
sustentabilidade que sejam derivados dos trabalhos de conclusão do curso. 

 

O primeiro ARTIGO CIENTÍFICO, elaborado pelos alunos Juliana Evelyn dos Santos Correia e 
Matheus Alves Cunha, orientados pelo Prof. Fernando Barreto Nunes Filho, analisa as 
atividades relacionadas à construção civil que são utilizadas como instrumento no processo 
de ressocialização de presos na Penitenciária Lemos de Brito (PLB). Sob a perspectiva da 
Engenharia Civil, a inserção de internos em atividades como alvenaria, pintura, instalações 
hidráulicas, manutenção predial, armação de ferragens, concretagem e produção de artefatos 
de concreto não representa apenas ocupação produtiva, mas também oportunidade concreta 
de capacitação técnica aplicada.  
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O segundo ARTIGO CIENTÍFICO “Problemas de mobilidade e a relocalização da Estação 

Rodoviária de Salvador (BA) “, foi elaborado pelos alunos Bruno Silva Araújo Menezes, 
Carlos Eduardo Figueiredo Maia. Jayane Maria da Silva Machado e Lucas Vieira dos Santos 
Andreza, orientados pela Profa. Kilcy Costa Ferraz.  O artigo apresenta a percepção dos 
usuários e comerciantes que usam a Estação de Pernambués diante da mudança para o bairro 
de Águas Claras.  

 

O terceiro ARTIGO CIENTÍFICO “Controle de qualidade: procedimentos construtivos e 
diagnóstico preventivo de infiltrações estruturais em novas construções”, foi elaborado pelos 
alunos Adriano Batista de Carvalho Filho, Priscilla Fonseca Santos, Monise Victoria Borges 
Cerqueira Bomfim e Diego Alves Oliveira, orientados pelo Prof. Dr. José Marcilio Ladeia 
Vilasboas. Para observar na prática os resultados obtidos com uma abordagem preventiva 
foi realizado um estudo de caso em uma empresa (denominada CONSTRUTORA).  

 

Finalmente, a seção PARA UMA LEITURA INTERDISCIPLINAR apresenta uma resenha 

do livro “Cidades para pessoas” (2013), do urbanista dinamarquês Jan Gehl (1936 --), 
elaborada pelo Prof. Fernando Barreto Nunes Filho. O urbanista resgata a dimensão humana 
no planejamento urbano, e propõe recuperar o estímulo e o prazer para usufruir da vida na 
cidade. Estabelecendo como prioridade o espaço público -- áreas de pedestres e locais de 
encontro: “reforça-se a potencialidade para a cidade tornar-se viva, sempre que mais pessoas 
se sintam convidadas a caminhar, pedalar ou permanecer nos espaços da cidade.” 

 

 

Boa leitura.  

Prof. Fernando Barreto Nunes Filho 

Editor Geral 

 



 

8 

 

DIRETO DO CANTEIRO DE OBRAS 

 

Execução de fundação em Estacas raiz – Edificação Dom Horto Florestal1 

SILVA, Guilherme F. L. da 2 

 

1 O CANTEIRO DE OBRAS 

 

Esse relato apresenta as atividades exercidas pelo aluno Guilherme Freitas Leite da Silva, 
durante o estágio supervisionado realizado na empresa Santa Helena, no canteiro e obras do 
Dom Horto Florestal, no período de fevereiro a junho de 2025.  

 

A construtora Santa Helena tem 50 anos de história na cidade de Salvador, com presença nos 
bairros de Federação, Pituba e Itapuã. localizado na rua da Sapucaia, no Horto Florestal, é 
um empreendimento residencial, com 27 pavimentos tipos, 3 pavimentos de garagem, 
playground e mezanino, e um nível (subsolo) com lojas. A cada pavimento tipo existem dois 
apartamentos de 4 quartos com 130m2 de alto padrão. O cliente pode personalizar sua 
unidade com 3 ou 4 quartos. 

 

A produção da obra, além de ter funcionários da casa, conta com algumas empresas 
terceirizadas, existem atualmente no campo 6 empresas, são elas: CP que realiza o controle 
tecnológico do concreto, a Euro que realiza armação e forma, Vante topografia, Tecnosonda 
que é responsável pela execução da estaca raiz da periferia, Gramacho ,Instal, Garrido a 
Celleri que é responsável pela compatibilização de projetos em BIM.  

 

A obra teve seu início em setembro de 2024, trata-se de uma obra de grande porte que está 
prevista para ser finalizada em setembro de 2027. Atualmente a obra está na fase inicial da 
estrutura, a parte de contenção e corte de talude já estão 100% concluídos, juntamente com a 
fundação da torre, porém a fundação da periferia do prédio ainda está em andamento, esse 
atraso foi gerado devido a uma mudança de projeto de fundação. Atualmente as duas 
principais atividades que são realizadas na obra são as atividades de estrutura e término da 
fundação da periferia que será executada pela Tecnosonda, o tipo de estaca é estaca raiz. 

 

Na Figura 1 é possível visualizar a forma dos pilares e a forma da Garagem 3, a concretagem 
da primeira laje sempre é uma atividade fundamental na obra, essa primeira laje em especial, 
exige uma atenção maior por conta do pé direito duplo. Gerando dessa forma duas 
concretagens parciais dos Pilares, uma com antecedência, ou seja, antes da concretagem da 

 
1 Relatório de atividades de Estágio Supervisionado. 
2 Graduando de Engenharia Civil (UCSAL); guilhermefreitas.silva@ucsal.edu.br 
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laje e outra juntamente com a mesma. Essa primeira etapa da concretagem é parcial, 
priorizando a área da torre do prédio.  

Figura 1 – Dom Horto Florestal 

 
Fonte:https://santahelenaconstrutora.com.br/empreendimento/dom-horto/ 

 

2 FUNDAÇÃO DA TORRE DO EMPEENDIMENTO – ESTACA FRANKI 

 

No mês de março foi concluída a fundação da torre do empreendimento. No mês anterior, 
havia sido finalizada a execução do estaqueamento tanto da torre quanto da periferia baixa, 
sendo adotadas estacas do tipo Franki, nessa região. Com a conclusão dos serviços de 
fundação profunda, deu-se o início à execução dos blocos de fundação, elementos 
responsáveis por receber e distribuir para as estacas as cargas provenientes da 
superestrutura, garantindo a adequada transferência dos esforços ao solo. 

 

A atividade dos blocos envolvia diversos serviços, o primeiro passo era a escavação do bloco, 
depois de chegar na cota de implantação, o segundo passo era realizar o arrasamento das 
estacas, até ela ficar 20 cm acima da cota do fundo do bloco. Depois do serviço de escavação 
e arrasamento das estacas, os carpinteiros entravam fazendo a forma metálica, seguido pela 
armação das ferragens e no final, a concretagem dos blocos.  

 

A estaca Franki (NBR 6122:2019) é uma fundação profunda moldada in loco, com base 
alargada e fuste de concreto apiloado. Sua execução começa com a cravação de um tubo 
metálico usando uma bucha seca, seguida da concretagem da base com concreto seco e 
posterior instalação da armadura. A concretagem do fuste ocorre com camadas sucessivas 
de concreto seco (a/c = 0,36), apiloado durante a retirada do tubo. A norma exige energias 
mínimas específicas para a execução da base, variando conforme o diâmetro da estaca. A 
armadura deve ser contínua e ancorada na base. O concreto utilizado deve ter fck ≥ 20 MPa 
e consumo mínimo de 300 kg/m³ de cimento. Estacas próximas devem estar prontas há pelo 
menos 12 horas antes da execução de uma nova.  
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A escavação de blocos de fundação é detalhada na ABNT NBR 6122:2019, que trata do 
"Projeto e execução de fundações". No item 8.5.4, a norma estabelece diretrizes para a 
execução de blocos de coroamento sobre estacas, visando garantir a integridade estrutural e 
a segurança da obra.  

 

Durante a escavação para execução de blocos de fundação sobre as estacas com o uso de 
máquinas, como retroescavadeiras ou equipamentos similares, é fundamental seguir as 
diretrizes estabelecidas pela NBR 6122:2019 para garantir a segurança da estrutura. 
Primeiramente, todas as estacas localizadas nos blocos escavados devem ser rigorosamente 
inspecionadas após a escavação, com o objetivo de verificar sua integridade estrutural. Caso 
alguma dúvida persista quanto à condição de uma estaca, esta deverá ser reavaliada antes 
da continuidade dos trabalhos. Além disso, o uso adequado dos equipamentos de escavação 
é essencial: as caçambas ou conchas das máquinas não devem ultrapassar 50% da distância 
disponível entre as estacas, evitando impactos que possam danificar os elementos de 
fundação. Essas precauções são indispensáveis para garantir que o processo de escavação 
não comprometa a estabilidade das estacas nem a segurança global da obra.  

 

A ABNT NBR 6122:2019 estabelece diretrizes específicas para a forma e a armadura de blocos 
de fundação, visando garantir a segurança e a eficiência estrutural. A armadura dos blocos 
de fundação deve ser projetada conforme as diretrizes da ABNT NBR 6118, que trata do 
"Projeto de Estruturas de Concreto". Isso inclui o cobrimento da armadura que deve ter 
espessura mínima do cobrimento atendendo os requisitos da NBR 6118, considerando a 
classe de agressividade do meio ambiente. Verificação de fissuração para as estacas sujeitas 
a tração ou flexão, deve ser realizada a verificação de fissuração, conforme estabelecido na 
NBR 6118. Espessura de sacrifício como alternativa simplificada para a proteção da 
armadura, pode-se considerar uma redução de 2 mm no diâmetro das barras longitudinais, 
com espessura de sacrifício.  

 

2.1 ESCAVAÇÃO DOS BLOCOS DE FUNDAÇÃO E ARRASAMENTO DAS ESTACAS  

 

O primeiro passo para a execução dos blocos de fundação é a escavação, segurança para 
evitar acidentes no canteiro, como quedas ou deslizamentos de terra. Os blocos referentes a 
pilares da torre, possuíam grandes dimensões e pelo menos 2 metros de profundidade, essa 
escavação era feita através de uma escavadeira, ela fazia um corte taludado no terreno, até 
chegar na parte superior das estacas de fundação, a partir daí era iniciado o arrasamento das 
estacas - tipo Franki - executada com concreto seco, altamente resistente. Conforme o 
arrasamento, que era feito com marteletes, ia avançando a escavadeira, conseguia cortar mais 
a área do bloco até a cota de implantação do bloco.  

 

O arrasamento das estacas deve ser realizado preferencialmente no sentido horizontal, de 
forma gradual e controlada, visando preservar a integridade estrutural do elemento de 
fundação. A execução desse procedimento no sentido vertical pode gerar impactos 
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excessivos e concentrados, favorecendo o surgimento de fissuras, trincas e lascamentos no 
concreto, além de possíveis danos às armaduras. Essas patologias podem comprometer o 
desempenho estrutural da estaca e prejudicar sua adequada conexão com o bloco de 
coroamento 

Figura 2 - Escavação do bloco P10 

 
Fonte: Autoria própria, 2025. 

 

2.2 FORMA E ARMAÇÃO DOS BLOCOS DE FUNDAÇÃO  

 

Essa etapa foi realizada com formas metálicas alugadas; faz-se a montagem da primeira parte 
da forma, sendo em seguida lançado um concreto magro de 5cm no fundo do bloco, para 
conter a passagem de água e evitar o contato com o solo; com a forma completa, inicia a 
colocação do escoramento da forma, para evitar que ela abrisse durante a concretagem, 
utilizando estroncas metálicas (fornecidas com as formas).  

Figura 3 - Forma e armação do bloco 

 
Fonte: Autoria própria, 2025. 

Com a forma finalizada, os armadores entram para dentro do bloco e começam o seu serviço, 
a parte mais complexa da armação era fazer a montagem parcial do pilar que possuía um pé 
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direito duplo, fazendo com que a barra de aço tivesse mais de 6m de comprimento, o que 
dificulta muito na hora de colocar o pilar no lugar, para segurar as barras de aço do pilar, era 
necessário montar dois andaimes na lateral do bloco e colocar escoras metálicas entre eles, 
para que o aço pudesse ser fixado nessas escoras. Nessa parte da colocação das barras de aço 
do pilar, entrava também uma barra de aço de 12,5mm que é utilizado para fazer o SPDA do 
prédio.  

 

Nessa última etapa, referente à concretagem, o estagiário recebe algumas atribuições: 
durante a armação do bloco, faz a conferência do aço, isto é, o espaçamento correto, bitola e 
a quantidade de aço; em seguida, na 2ª etapa faz o cálculo do volume de concreto que será 
utilizado, considerando uma folga de 10%. Inicia a concretagem, o estagiário acompanha a 
chegada do carro, faz a conferência da nota e acompanhando a retirada do slump. 
Acompanha vendo a questão da vibração correta do concreto e por último, é necessário fazer 
o mapeamento da concretagem, para saber exatamente onde cada carro foi utilizado.  

 

Figura 4 - Concretagem do bloco de fundação 

 
Fonte: Autoria própria, 2025. 

 

Na figura anterior é possível visualizar todas as etapas citadas anteriormente - forma, 
armação e concretagem; devido à dificuldade de acesso, grande parte da concretagem dos 
blocos de fundação é executada com bomba estacionária de concreto. 

 

2.4 CONCRETAGEM DOS PILARES  

 

A concretagem dos pilares é a primeira parte do início da parte estrutural do prédio, como já 
foi citado anteriormente, esse primeiro pé direto dos pilares (Fundação á G3) tem uma altura 
de 5,86, devido a essa altura, os pilares tiveram que ser concretados de duas etapas, a 
primeira delas foi uma concretagem parcial de 3,5M do pilar e o restante do pilar foi 
concretado juntamente com a laje.  
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Figura 5 - Pilar 

 
Fonte: Autoria própria, 2025. 

 

Antes concretagem dos pilares, é necessário conferir a armação do pilar, fazendo a 
conferência para verificar se está tudo correto e liberando para a equipe de carpintaria fazer 
a forma do pilar. Após a conclusão da forma, confere-se se está tudo aprumado e travado da 
maneira correta. A concretagem é uma etapa crucial, sendo necessário ter atenção com a brita 
a ser utilizada, para que a mesma possa passar pelas gravatas e estribos dos pilares. 

 

3 FUNDAÇÃO DA PERIFERIA ALTA  

 

Nesse mês de abril houve o retorno às atividades de escavação de vigas e alguns blocos de 
fundação para finalizar a fundação da área de periferia do empreendimento. Para iniciar uma 
parte da estrutura do empreendimento, o foco do mês anterior esteve concentrado em 
finalizar a fundação da torre, deixando pendente grande parte da fundação da periferia.  

 

Contudo, embora a atividade não houvesse sido iniciada, os equipamentos da estaca raiz já 
foram mobilizados na obra e ficaram em processo de montagem. Destaque-se que as estacas 
de fundação na periferia superior serão estaca raiz, por motivos de segurança; optou-se por 
não colocar o Bate estaca da Franki em cima do talude, devido a sua grande dimensão. Por 
esse motivo, a supervisão da obra atuou junto ao projetista para realizar a alteração.  
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Figura 6 - Escavação de Blocos 

 
Fonte: Autoria própria, 2025. 

 

Esses blocos de fundação por possuírem dimensões menores, são escavados de forma 
manual; os blocos são cavados até atingir a sua cota de implantação do fundo do bloco e 
depois vem o arrasamento da estaca, seguindo projeto, a armadura da estaca de ficar pelos 
menos 40 cm dentro do bloco e a parte concretada 10 cm acima do fundo do bloco.  

 

Estacas raiz são estacas executadas no solo por meio de perfuração, e sua principal 
característica é que são moldadas no próprio local de fundação. Geralmente, essas estacas 
são executadas utilizando uma perfuratriz e preenchidas com argamassa, podendo 
incorporar armaduras de aço, dependendo do projeto. A NBR 6122:2019 trata dos requisitos 
para o projeto e execução de fundações em obras de construção civil. As estacas raiz são uma 
solução eficiente para fundações em terrenos com camadas superficiais fracas, onde as 
fundações superficiais não são adequadas. A NBR 6122:2019 oferece as diretrizes necessárias 
para o seu uso, desde o projeto até a execução, garantindo a qualidade e a segurança das 
fundações. A norma assegura que as estacas raiz sejam dimensionadas corretamente, com 
controle rigoroso durante a execução, e que atendam às exigências de segurança e 
desempenho. 

 

A estaca raiz é um tipo de estaca de fundação profunda, definida com base nas características 
do solo e nas cargas que elas precisarão suportar. A perfuração deve ser feita com a precisão 
necessária para evitar desvio de posição e garantir a capacidade de carga da estaca. O tipo 
de concreto utilizado deve ser de boa qualidade, com resistência adequada. O processo de 
concretagem deve ser contínuo para evitar a formação de juntas frias, que podem 
comprometer a integridade da estaca. O controle da execução das estacas raiz deve ser 
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rigoroso, com a verificação constante das condições de perfuração, controle de qualidade do 
concreto, armaduras e o acompanhamento da execução para garantir que a estaca atenda às 
especificações projetuais.  

 

A execução é feita da seguinte forma: o primeiro passo é a locação do eixo da estaca; depois 
dessa marcação, são introduzidos tubos no solo e vai realizando o furo em solo utilizando 
água; a perfuração da estaca é dividida em duas partes, corte em solo e em rocha. O corte em 
solo tem comprimento variável, enquanto o corte em solo tem comprimento fixo definido em 
projeto de 4m de profundidade. Após o furo ser finalizado, é introduzida a armação da estaca 
e depois ela é argamassada. Essa argamassa é feita para atingir 25 MPa, sendo que o controle 
tecnológico é feito a partir de montagem de corpos de prova que são rompidos com 7 e 28 
dias; destaque-se que a moldagem não é realizada em todas as estacas - a cada 5 estacas é 
necessário somente uma moldagem. Na obra, tentamos fazer com que essa montagem 
sempre caia no mesmo dia de uma outra  

 

Algumas adaptações foram realizadas para viabilizar a estaca raiz; a primeira delas foi a 
introdução de dois tanques de água de 5 mil litros cada, para que a máquina pudesse puxar 
água para execução do furo. Esses tanques são limpos em média 2 vezes na semana por um 
caminhão limpa fossa. Outra medida adotada durante a execução da obra foi a implantação 
de uma calha de concreto ao longo de todo o perímetro do talude. Conforme mencionado 
anteriormente, a perfuração do solo para execução das estacas raiz é realizada com o auxílio 
de água sob pressão, processo que gera grande quantidade de lama. Dessa forma, a calha foi 
projetada para coletar e direcionar esse material, evitando seu escoamento para as áreas mais 
baixas do terreno e para a região de implantação da torre, contribuindo para a organização 
do canteiro e para a mitigação de impactos operacionais. 

 

Apesar de apresentar elevada capacidade de carga e excelente desempenho em condições 
geotécnicas complexas, a estaca raiz possui algumas limitações relacionadas à sua execução. 
Entre elas, destacam-se a baixa produtividade diária, em razão das diversas etapas 
envolvidas no processo construtivo, e o elevado custo de execução quando comparada a 
outros tipos de fundações profundas. Ainda assim, sua utilização é amplamente justificada 
em situações que exigem intervenções em áreas de difícil acesso, contenções de encostas ou 
reforço de fundações existentes. 
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Estacas Raiz no VLT de Salvador: tecnologia para desafios urbanos3 

 

MELO, Marcela S.4 

 

O uso de estaca raiz como solução em fundações profundas tem ganhado destaque na 
construção civil, especialmente em obras com restrições de acesso, interferências estruturais 
ou terrenos com baixa capacidade de suporte. Nesse contexto, a Norma Brasileira NBR: 
6122/2019 define a como: “estaca armada e preenchida com argamassa de cimento e areia, 
moldada in loco executada por perfuração rotativa ou rotopercussiva, revestida 
integralmente, no trecho em solo, por um conjunto de tubos metálicos recuperáveis” (ABNT, 
2019). 

 

1 FUNDSOLO: SOLUÇÃO EM FUNDAÇÕES PROFUNDAS 

 

De acordo com seu próprio site, a empresa fundada em 1995, Fundsolo Fundações Especiais 
atua há quase três décadas no setor de obras geotécnicas, com foco na execução de fundações 
profundas, contenções e serviços técnicos de alta precisão. A empresa consolidou sua 
reputação no mercado nacional por sua expertise na execução de estacas raiz, método de 
fundação inicialmente utilizado apenas para reforçar contenções. 

 

Figura 1 – Empresa Fundsolo 

 
Fonte: https://www.fundsolo.com.br/ 

 

Nesse contexto, a Fundsolo é uma das empresas contratadas pelo Consórcio VLT Lote 2 para 
executar as fundações profundas dos apoios que compõem a Obra de Arte Especial (OAE), 
estrutura por onde o novo trem do subúrbio seguirá rota sobre a BR-324. Considerando as 
restrições operacionais do trecho e as características geotécnicas do solo, os projetos 
definiram o uso de conjuntos de estaca raiz como solução técnica adequada, levando em 

 
3 Relatório de atividades de Estágio Supervisionado 
4 Graduanda de Engenharia Civil (UCSAL); marcela.melo@ucsal.edu.br 
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consideração a limitação do espaço físico e o conforto acústico, vide a não necessidade de 
choque ou vibrações. 

 

2 A OBRA DO VLT EM SALVADOR 

 

A implantação do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) em Salvador foi estruturada por meio da 
divisão da obra em diferentes “lotes” executivos, visando otimizar o planejamento e a 
execução dos serviços. O Consórcio formado pelas empresas Cetenco, Agis e Consbem foi o 
vencedor da licitação referente ao Lote 2 (Governo da Bahia, 2024), que compreende o trecho 
entre os bairros de Paripe e Águas Claras, na região do Subúrbio. Entre os principais desafios 
construtivos desse trecho destaca-se o viaduto sobre a BR-324, estrutura que permitirá a 
passagem elevada do VLT sobre a rodovia de alto fluxo que liga Feira de Santana a Salvador. 

 

Figura 2 – Mapa “Lote 2” 

 
Fonte: https://www.ba.gov.br/trilhos/890/vlt 

 

A obra do VLT faz parte de um processo maior de requalificação e reintegração urbana do 
subúrbio ferroviário, região historicamente marcada por infraestrutura precária e baixa 
conexão com outras partes da cidade. Dessa forma, promovendo inclusão social e a 
recuperação desses bairros por meio de intervenções funcionais no entorno do traçado do 
trem elétrico. Nesse contexto, esse novo sistema de transporte público constitui um processo 
político, trazendo uma transformação territorial alinhada ao crescimento sustentável, 
conforme pontua Tomas Allen. Sob essa análise, chegada o VLT representa um avanço na 
mobilidade urbana com um modal sustentável e 100% integrado à malha viária da capital 
baiana. 
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3 OBRA DE ARTE ESPECIAL: MÉTODO CONSTRUTIVO DAS FUNDAÇÕES 

 

Para viabilizar a travessia desse novo sistema ferroviário sobre a BR-324, foi necessário 
implantar um viaduto (Obra de Arte Especial) sustentado por 20 apoios fundados em estacas 
raiz, sob um bloco de fundação que apoia os pilares, que por sua vez sustentam a travessa 
para receber as lajes dessa estrutura, por onde passará o novo trem. Esse trabalho aborda o 
processo executivo das estacas raiz, destacando as etapas de arrasamento, ensaio de 
integridade (PIT) e ensaio de carga dinâmica (ECD) como ferramentas essenciais para o 
controle de qualidade e verificação da capacidade de carga. 

 

Sob análise de Naresi: “estaca raiz é uma estaca concretada "in loco", com [...] elevada tensão 
de trabalho fuste, que é constituído de argamassa de areia e cimento e é inteiramente armado 
ao longo de todo o seu comprimento”. Nesse sentindo, o processo executivo das estacas é 
dividido em três etapas principais: perfuração, instalação da armadura e injeção da calda de 
cimento. A perfuração é conduzida pela perfuratriz, equipamento de rotação e percussão, 
por meio de haste oca, até alcançar a cota de fixação da estaca previamente estabelecida em 
projeto. 

Figura 3 – Máquina perfuratriz 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

A imagem anterior registra o momento da descida da armadura dessa estaca, processo 
anterior a injeção da calda de cimento. Nesse caso, o furo está contido por um tubo de 
revestimento metálico (camisa), que garante a estabilidade do solo durante a perfuração. Para 
a injeção da calda de cimento é necessário o bombeamento sob pressão controlada, de baixo 
para cima, através da haste oca da perfuratriz. Esse método assegura o completo 
preenchimento do fuste da estaca e a boa aderência com as paredes do furo, eliminando os 
vazios e garantindo resistência adequada e uniformidade ao corpo da fundação. Com isso, o 
solo perfurado é classificado em “boletins de perfuração”, documento que registra as 
transições entre camadas de solo, zonas de alteração e rocha sã. 

Para finalizar essa etapa construtiva, é feito o arrasamento da estaca, procedimento que se 
resume a alinhar a parte excedente das fundações na cota do bloco que servirá de apoio aos 
pilares. O arrasamento expõe a as ferragens das estacas até a cota do terreno para servir de 
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espera e se ligar ao bloco de fundação, como mostrado na Figura 4. É nesse momento que 
dão início aos ensaios de controle de qualidade e integridade do concreto como o Ensaio PIT 
(Pile Integrity Test) e os ensaios de Carregamento Dinâmico, que avaliam a capacidade de 
carga da estaca e seu comportamento. 

Figura 4 – Arrasamento de estacas 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Em síntese, o uso de estacas tipo raiz na fundação dos apoios da Obra de Arte Especial sobre 
a BR-324 no trecho de implementação do VLT, demonstrou ser tecnicamente eficaz diante 
dos desafios de solo, espaço e interferências da malha viária e trouxe soluções geotécnicas 
adaptadas a um ambiente urbano com espaço restrito e alto fluxo rodoviário. A adoção desse 
tipo de fundações profundas trouxe uma nova perspectiva construtiva, permitindo maior 
controle técnico, economia e segurança nas obras, e proporcionando desempenho superior e 
confiável, mesmo em solos de baixa capacidade de suporte. 
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A utilização de atividades da Construção Civil na ressocialização de presos 
da Penitenciária Lemos de Brito (PLB), em Salvador (BA)  

 

CORREIA, Juliana Evelyn dos S. 5 

CUNHA, Matheus A. da 6 

NUNES FILHO, Fernando B. 7 

RESUMO 

 

Esse texto analisa as atividades internas e externas relacionadas à construção civil que são 
utilizadas como instrumento coadjuvante no processo de ressocialização de presos, 
desenvolvido pela Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização da Bahia 
(SEAP/BA). Tendo como campo de estudo a Penitenciária Lemos de Brito (PLB), uma das 
unidades do Complexo Penitenciário da Mata Escura, em Salvador (BA), a pesquisa parte da 
compreensão de que a execução penal não deve se restringir ao cumprimento da sanção 
imposta pelo Estado, devendo também proporcionar condições para a reintegração social do 
condenado, conforme estabelecido pela Lei de Execução Penal.  Os dados foram coletados o 
a partir de uma análise documental, da observação direta e de entrevistas semiestruturadas 
com internos participantes das atividades laborais, gestores, técnicos e representantes de 
empresa parceira vinculada ao setor de pré-moldados. Os resultados obtidos indicam que as 
atividades de construção civil desenvolvidas no ambiente prisional e em frentes externas 
contribuem para a qualificação técnica, disciplina, responsabilidade, redução da ociosidade, 
fortalecimento da autoestima e ampliação das perspectivas de reinserção profissional dos 
internos. Verificou-se, entretanto, a existência de limitações, como número restrito de vagas, 
dificuldades de acompanhamento pós-egresso, e ausência de dados sistematizados sobre 
reincidência e empregabilidade. Conclui-se que o trabalho prisional na construção civil 
possui relevante potencial ressocializador, desde que articulado a políticas públicas 
permanentes, formação técnica, parcerias institucionais e acompanhamento dos egressos. 

 

Palavras-chave: Ressocialização; Trabalho Prisional; Construção Civil; Penitenciária Lemos 
de Brito (PLB); SEAP/BA. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A realidade do sistema prisional brasileiro evidencia desafios estruturais que ultrapassam a 
função estritamente punitiva da pena, destacando a necessidade de implementação de 
políticas públicas voltadas à ressocialização e à reintegração social das pessoas privadas de 

 
5 Graduanda em Engenharia Civil (UCSAL); juliana.correia@ucsal.edu.br 
6 Graduando em Engenharia Civil (UCSAL); matheusalves.cunha@ucsal.edu.br 
7 Professor do curso de Engenharia civil (UCSAL), Doutor em Planejamento Territorial (UCSAL), Mestre em 
Economia (UFBA), graduado em Engenharia Elétrica (UFBA); e-mail: fernando.filho@pro.ucsal.br 
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liberdade. Nesse contexto, a execução penal deve ser compreendida não apenas como 
instrumento de cumprimento da sanção imposta pelo Estado, mas também como mecanismo 
capaz de favorecer a reconstrução de trajetórias pessoais, sociais e profissionais. 

 

A Constituição Federal de 1988 consagra a dignidade da pessoa humana como fundamento 
da República, enquanto a Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210/1984, estabelece, em seu artigo 
1º, que a execução penal tem por objetivo efetivar as disposições da sentença e proporcionar 
condições para a harmônica integração social do condenado e do internado (Brasil, 1984). 
Assim, a pena deve ser interpretada de forma compatível com a finalidade de reinserção 
social, sem se limitar à privação de liberdade. 

 

Entre os instrumentos previstos para a promoção da ressocialização, o trabalho prisional 
ocupa posição central. A Lei de Execução Penal reconhece o trabalho do condenado como 
dever social e condição de dignidade humana, atribuindo-lhe finalidade educativa e 
produtiva (Brasil, 1984). Além disso, a legislação estabelece a possibilidade de remição da 
pena pelo trabalho, na proporção de um dia de pena a cada três dias trabalhados, o que 
reforça o caráter jurídico, educativo e disciplinador da atividade laboral. 

 

No Estado da Bahia, a Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização da Bahia 
(SEAP/BA) é responsável pela gestão das unidades prisionais estaduais e pela 
implementação de políticas voltadas à custódia, assistência, trabalho e ressocialização das 
pessoas privadas de liberdade. Nesse cenário, destacam-se ações relacionadas à qualificação 
profissional, ao trabalho interno e ao trabalho externo, desenvolvidas em parceria com 
instituições públicas, organizações sociais e empresas privadas. 

 

A construção civil foi escolhida como eixo de análise desta pesquisa por se tratar de um setor 
intensivo em mão de obra, com grande diversidade de funções práticas e possibilidade de 
atuação profissional formal ou autônoma. Sob a perspectiva da Engenharia Civil, a inserção 
de internos em atividades como alvenaria, pintura, instalações hidráulicas, manutenção 
predial, armação de ferragens, concretagem e produção de artefatos de concreto, representa 
uma oportunidade concreta de capacitação técnica aplicada. 

 

As atividades investigadas são realizadas, de forma interna, na Penitenciária Lemos de Brito 
(PLB), unidade integrante da SEAP/BA, situada no Complexo Penitenciário da Mata Escura, 
em Salvador (BA). As atividades externas estão vinculadas à empresa Civil Pré-Moldados. 
Diante desse contexto, a problemática que orienta este trabalho é: de que forma o trabalho 
interno e externo de pessoas privadas de liberdade em atividades relacionadas à construção 
civil pode atuar como coadjuvante no processo de ressocialização e reinserção profissional, 
considerando a experiência observada na Penitenciária Lemos de Brito, unidade da 
SEAP/BA? 
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O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar a contribuição do trabalho interno e externo 
de presos na construção civil como instrumento coadjuvante no processo de ressocialização, 
tendo como referência a Penitenciária Lemos de Brito e as atividades desenvolvidas em 
parceria com empresa do setor de pré-moldados.  

 

Como objetivos específicos, busca-se: contextualizar o trabalho prisional no ordenamento 
jurídico brasileiro; discutir a construção civil como campo de capacitação profissional; 
descrever as atividades laborais observadas na PLB e na Civil Pré-Moldados; analisar as 
percepções de internos, gestores e representantes institucionais; e identificar potencialidades, 
limitações e desafios das práticas observadas. 

 

2 RESSOCIALIZAÇÃO 

 

A execução penal brasileira está vinculada a uma concepção jurídica que combina 
cumprimento da pena, garantia de direitos e reintegração social. A Lei de Execução Penal 
estabelece que a execução penal deve proporcionar condições para a integração social do 
condenado e do internado, o que impede a compreensão da pena como mero instrumento de 
isolamento (Brasil, 1984). 

 

2.1 BASES LEGAIS DA RESSOCIALIZAÇÃO NO BRASIL 

 

A Constituição Federal de 1988, ao instituir a dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República, também orienta a interpretação das políticas penitenciárias. Nesse 
sentido, a custódia estatal deve preservar direitos fundamentais e oferecer condições 
mínimas para que o indivíduo possa reconstruir vínculos sociais, familiares e profissionais 
após o cumprimento da pena (Brasil, 1988). 

 

O Conselho Nacional de Justiça tem apontado que a ressocialização exige políticas integradas 
de educação, trabalho, assistência social, saúde e acompanhamento dos egressos, uma vez 
que a reintegração não depende apenas da disciplina interna da unidade prisional, mas 
também da existência de oportunidades concretas fora do cárcere (CNJ, 2023). 

 

No Brasil, o debate sobre trabalho prisional tem ganhado relevância diante dos desafios do 
sistema penitenciário. Relatórios nacionais destacam que a inclusão produtiva de pessoas 
privadas de liberdade e egressas ainda enfrenta entraves relacionados à baixa oferta de 
vagas, dificuldade de articulação com empresas, preconceito social e ausência de 
acompanhamento sistemático após a liberdade (CNJ, 2024). 

 

A Lei de Execução Penal dispõe que o trabalho do condenado possui finalidade educativa e 
produtiva, devendo ser organizado de modo compatível com as aptidões, capacidades e 
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necessidades futuras do apenado (BRASIL, 1984). Essa previsão confere ao trabalho prisional 
uma dupla natureza: ao mesmo tempo em que contribui para a disciplina e organização da 
execução penal, também favorece a formação profissional e a valorização da dignidade 
humana. 

 

Nos termos da legislação, o trabalho prisional deve ser remunerado, não podendo a 
remuneração ser inferior a três quartos do salário-mínimo, e deve atender a finalidades como 
indenização dos danos causados pelo crime, assistência à família, pequenas despesas 
pessoais e formação de pecúlio (Brasil, 1984). Desse modo, o trabalho aproxima o interno de 
práticas de responsabilidade financeira, autonomia e planejamento para o retorno à 
liberdade. 

 

Além da remuneração, a remição da pena pelo trabalho constitui importante incentivo à 
adesão dos internos às atividades laborais. Conforme o artigo 126 da Lei de Execução Penal, 
o condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir parte do 
tempo de execução da pena pelo trabalho ou pelo estudo, sendo computado um dia de pena 
a cada três dias trabalhados (Brasil, 1984). 

 

A literatura sobre execução penal aponta que programas de trabalho e educação tendem a 
produzir melhores resultados quando não são tratados apenas como ocupação do tempo 
ocioso, mas como processos formativos articulados a certificação, acompanhamento técnico, 
rotina produtiva, disciplina e perspectivas reais de inserção social (CNJ, 2024). 

 

2.2 INSERÇÃO PRODUTIVA DE APENADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A inserção produtiva de pessoas privadas de liberdade no Brasil ocorre, em grande parte, 
por meio de parcerias entre o poder público e o setor privado, especialmente em atividades 
vinculadas à construção civil. Esse setor se destaca por sua capacidade de absorção de mão 
de obra operacional, pela diversidade de funções e pela possibilidade de atuação em 
diferentes etapas do processo construtivo. 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aponta que a ampliação do trabalho prisional está 
diretamente relacionada à necessidade de garantir direitos e promover alternativas de 
reinserção social, embora ainda existam limitações estruturais significativas, como 
insuficiência de vagas, baixa cobertura dos programas e desigualdade entre unidades 
federativas. Esses fatores demonstram que o trabalho prisional no Brasil ainda não se 
encontra plenamente consolidado como política pública homogênea (CNJ, 2024). 

 

No contexto do Rio Grande do Sul, o Projeto “Mãos que reconstroem” exemplifica uma 
iniciativa estruturada de inserção produtiva de apenados em atividades laborais, com 
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participação em obras e serviços públicos, remuneração e possibilidade de remição de pena. 
Essa experiência evidencia que, quando há planejamento institucional e integração entre 
órgãos públicos, o trabalho prisional pode assumir escala ampliada e impacto social 
relevante (RIO GRANDE DO SUL, 2025). 

 

Na Bahia, a experiência da reconstrução da Arena Fonte Nova, vinculada ao Programa 
Começar de Novo do CNJ, representa um marco importante na utilização da mão de obra 
prisional em grandes obras de infraestrutura. A iniciativa não se limitou à inserção laboral, 
mas também incluiu capacitação profissional de internos em regime semiaberto por meio de 
cursos do SENAI, com formação voltada à construção civil. A posterior inserção desses 
indivíduos na obra evidencia a articulação entre qualificação profissional e inserção 
produtiva em um empreendimento de grande porte (CNJ, 2011). 

 

Essas experiências demonstram que o trabalho prisional na construção civil não deve ser 
compreendido apenas como ocupação laboral, mas como parte de uma estratégia de política 
pública voltada à reinserção social e à organização produtiva do sistema penitenciário. 

 

2.3 CAPACITAÇÃO E A REINSERÇÃO SOCIAL NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A capacitação profissional no sistema prisional está diretamente vinculada às diretrizes da 
Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), que estabelece o trabalho e a educação como 
pilares fundamentais da execução da pena, sendo instrumentos essenciais para a 
reintegração social da pessoa privada de liberdade (BRASIL, 1984). 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aponta que a qualificação profissional no sistema 
prisional deve ser compreendida como elemento estruturante da reinserção social, uma vez 
que a baixa escolaridade e a ausência de formação profissional formal constituem fatores 
determinantes para a dificuldade de inserção no mercado de trabalho após o cumprimento 
da pena (CNJ, 2024). 

 

Na construção civil, a capacitação assume relevância estratégica por se tratar de um setor 
com alta demanda por mão de obra e com atividades essencialmente práticas e progressivas. 
As competências desenvolvidas incluem execução de serviços de alvenaria, concretagem, 
revestimentos, instalações prediais, pintura e manutenção de estruturas, permitindo 
aprendizado técnico gradual. 

 

Dessa forma, a capacitação profissional deve ser compreendida como um processo 
estruturado de formação técnica e social, que articula educação, trabalho e reinserção social, 
contribuindo para a ampliação das oportunidades de inserção produtiva de pessoas privadas 
de liberdade no mercado de trabalho (CNJ, 2024; BRASIL, 1984). 
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2.4 BARREIRAS À REINSERÇÃO PROFISSIONAL NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Apesar do potencial ressocializador do trabalho e da capacitação profissional, a reinserção 
de egressos do sistema prisional no mercado de trabalho ainda enfrenta barreiras estruturais 
significativas, especialmente relacionadas ao estigma social do encarceramento. 

 

No âmbito jurídico-trabalhista, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) estabelece que a 
exigência de certidão de antecedentes criminais não pode ocorrer de forma indiscriminada, 
sendo admitida apenas quando houver justificativa compatível com a natureza da função ou 
previsão legal específica (TST, 2025). De forma complementar, os Tribunais Regionais do 
Trabalho reforçam que tal exigência deve ser restrita a atividades que envolvam elevado grau 
de confiança, risco ou contato com populações vulneráveis (TRT6, 2017). 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) destaca que a efetividade da reinserção social não 
depende apenas da qualificação profissional, mas também da superação de barreiras 
institucionais, sociais e econômicas que limitam o acesso dos egressos ao mercado de trabalho 
formal (CNJ, 2024). 

 

No setor da construção civil, essas barreiras se tornam relevantes, pois, embora exista alta 
demanda por mão de obra, o processo de contratação ainda pode ser influenciado por 
critérios subjetivos de seleção. Assim, a reinserção profissional depende não apenas da 
capacitação técnica, mas também da redução de práticas discriminatórias e da ampliação de 
políticas inclusivas no mercado de trabalho (CNJ, 2024) 

 

3 COMPLEXO PENITENCIÁRIO DA MATA ESCURA 

 

3.1 INFORMAÇÕES GERAIS  

 

O Complexo Penitenciário da Mata Escura constitui a principal estrutura física do sistema 
prisional do Estado da Bahia no que se refere à concentração de unidades de custódia e à 
execução de atividades administrativas e operacionais vinculadas ao sistema penitenciário. 
Nesse espaço, são desenvolvidas atividades relacionadas tanto ao cumprimento de pena 
quanto à organização de ações de trabalho e ressocialização. Esse Complexo é composto por 
sete unidades prisionais, organizadas de forma funcional conforme o tipo de regime e o perfil 
dos internos (BAHIA, 2026). 

 

A localização do complexo é relevante para a contextualização do objeto de estudo, uma vez 
que é nesse espaço institucional que se concentram as unidades responsáveis pela execução 
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das atividades analisadas nesta pesquisa. A Figura 01 apresenta sua localização no município 
de Salvador, permitindo a visualização da área de estudo. 

 
Figura 1 - Localização do Complexo Penitenciário da Mata Escura 

 
Fonte: Google Maps (2026). 

 

A organização interna do complexo é estruturada de forma a distribuir as unidades conforme 
suas funções específicas, o que possibilita a separação entre setores de custódia, 
administração e execução de atividades laborais. Essa estrutura é fundamental para o 
funcionamento das rotinas penitenciárias e para a implementação de programas de trabalho 
prisional. Na Figura 2 são descritas as unidades do Complexo Penitenciário da Mata Escura, 
com suas respectivas funções:  

Figura 2 - Unidades do Complexo Penitenciário da Mata Escura 

Unidade Função 

Cadeia Pública de Salvador (CPSA) Custódia de presos provisórios do sexo masculino 

Conjunto Penal Masculino (CPMS) 
Abriga presos condenados, incluindo de alta periculosidade e 
lideranças de organizações criminosas 

Penitenciária Lemos de Brito (PLB) Destinada ao cumprimento de pena em regime fechado 

Conjunto Penal Feminino (COFE) Custódia de mulheres em diferentes regimes (aberto e fechado) 

Unidade Especial Disciplinar (UED) 
Destinada ao isolamento de internos por questões de segurança, 
disciplina ou submissão ao Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) 

Centro de Observação Penal (COP) 
Responsável pela triagem, exames criminológicos e observação 
inicial dos custodiados 

Centro Médico Penitenciário Atendimento médico e suporte à saúde dos internos do complexo  

Fonte: Elaboração própria, 2026. 

Essa configuração estrutural permite a gestão diferenciada dos internos e a organização das 
atividades institucionais, sendo determinante para a execução de políticas de trabalho 
prisional, uma vez que condiciona o acesso dos internos às atividades produtivas. 

No âmbito deste estudo, o complexo é compreendido como um ambiente institucional que 
articula custódia, gestão penitenciária e inserção produtiva, sendo o espaço onde se 
desenvolvem as práticas de trabalho analisadas nesta pesquisa. Dentro desse contexto, a 
Penitenciária Lemos de Brito (PLB) se destaca como uma das principais unidades do sistema.   
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3.2 TRABALHO INTERNO NA PENITENCIÁRIA LEMOS DE BRITO (PLB) 

 

A Penitenciária Lemos de Brito (PLB), localizada no Complexo da Mata Escura, em Salvador 
(BA), é uma unidade de regime fechado que concentra um grande número de internos, 
desempenhando papel central na execução penal no Estado. Historicamente, a PLB passou 
por processos de ampliação e adaptação estrutural ao longo das décadas, acompanhando o 
crescimento da demanda do sistema prisional baiano. Em razão disso, a unidade apresenta 
uma configuração arquitetônica e operacional complexa, composta por pavilhões, setores 
administrativos, áreas de segurança e espaços destinados a atividades laborais internas. 

 

Além da função de custódia, a unidade se destaca pela realização de atividades internas de 
trabalho prisional, que incluem manutenção predial, pequenos reparos estruturais, limpeza, 
serviços gerais e apoio operacional. Essas atividades são essenciais para o funcionamento 
cotidiano da unidade e contribuem para a organização do ambiente físico prisional. 

 

Do ponto de vista da construção civil, essas atividades envolvem práticas como conservação 
de edificações, intervenções básicas em alvenaria, pintura, reparos em revestimentos e 
manutenção de estruturas físicas, possibilitando aos internos o desenvolvimento de 
habilidades técnicas elementares relacionadas ao setor. Dessa forma, a PLB não atua apenas 
como unidade de custódia, mas também como espaço de execução de atividades laborais que 
funcionam como base inicial para processos de capacitação e reinserção social. 

 

3.3 EMPRESA CIVIL PRÉ-MOLDADOS COMO CAMPO DE TRABALHO EXTERNO 

 

A empresa Civil Pré-Moldados atua no setor da construção civil industrializada, com foco na 
produção de elementos estruturais em concreto pré-moldado, utilizados em obras de 
infraestrutura, edificações residenciais, industriais e comerciais. Seu processo produtivo é 
baseado na racionalização das etapas construtivas, envolvendo fabricação em ambiente 
controlado, cura do concreto, acabamento e logística de transporte e montagem. Esse modelo 
construtivo se destaca por reduzir o tempo de execução de obras e aumentar a padronização 
e a qualidade dos elementos estruturais, sendo amplamente utilizado em projetos de médio 
e grande porte no setor da construção civil. 

 

No contexto deste estudo, a Civil Pré-Moldados atua como unidade produtiva vinculada ao 
sistema de trabalho prisional, por meio de parceria institucional que permite a inserção de 
pessoas privadas de liberdade em atividades externas. Essa inserção ocorre em ambiente 
industrial, onde os internos participam de etapas do processo produtivo, como organização 
de formas, preparação de materiais, apoio na fabricação de peças pré-moldadas e atividades 
operacionais sob supervisão técnica.  
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O contato direto com processos reais da construção civil industrializada, contribui para o 
desenvolvimento de competências práticas, disciplina operacional e compreensão de rotinas 
produtivas. Dessa forma, a empresa desempenha papel relevante na articulação entre 
sistema prisional e setor produtivo, funcionando como espaço de integração entre trabalho, 
capacitação e reinserção social no contexto da construção civil. 

 

4 A CONSTRUÇÃO CIVIL NO SISTEMA PRISIONAL 

 

4.1 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A delimitação da pesquisa à Penitenciária Lemos de Brito (PLB), permite a análise de uma 
realidade institucional específica, articulando dados empíricos, observação direta e 
documentos oficiais. Os dados foram coletados por meio de três procedimentos principais: 
análise documental, entrevistas semiestruturadas e observação direta. 

 

A análise documental contemplou a Constituição Federal, a Lei de Execução Penal (LEP), 
normas da SEAP/BA e demais registros institucionais relacionados ao trabalho prisional, 
servindo como base legal e organizacional para o estudo. As entrevistas semiestruturadas 
foram realizadas em dois contextos da pesquisa: na Penitenciária Lemos de Brito, no setor da 
fábrica de pré-moldados, e na empresa Civil Pré-Moldados. Em cada um dos locais foram 
entrevistados um responsável técnico e três internos participantes das atividades laborais, 
totalizando dois responsáveis técnicos e seis internos. As entrevistas abordaram aspectos 
relacionados à rotina de trabalho, capacitação profissional, disciplina, remuneração, remição 
de pena e perspectivas de reinserção social e profissional. 

 

A observação direta foi realizada de forma sistemática e autorizada, permitindo o 
acompanhamento das atividades de trabalho interno na PLB e das atividades externas na 
produção de pré-moldados na empresa parceira. Foram observados aspectos como 
organização das frentes de trabalho, uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), 
supervisão técnica e execução das atividades produtivas. Como complemento, foram 
utilizados registros fotográficos de caráter exclusivamente documental, preservando a 
identidade dos participantes e garantindo o sigilo das informações, especialmente das 
pessoas privadas de liberdade. 

 

Os dados foram interpretados por meio de análise qualitativa, buscando identificar padrões 
e relações entre os relatos dos participantes, as observações realizadas e o referencial teórico 
adotado. Ressalta-se que os resultados obtidos não têm finalidade de generalização, mas de 
compreensão aprofundada do caso estudado. 
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4.2 ESTRUTURA DOS PROGRAMAS DE TRABALHO NA SEAP/BA 

 

Entre as atribuições da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização 
(SEAP/BA) destaca-se o planejamento, a coordenação e a fiscalização das atividades 
educacionais, profissionalizantes e laborais desenvolvidas no âmbito das unidades 
prisionais. No contexto da execução penal, a SEAP/BA desenvolve programas voltados à 
inserção dos internos em atividades produtivas, buscando atender às disposições da Lei de 
Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), que estabelece o trabalho como dever social e condição 
de dignidade humana, além de instrumento de formação profissional e reintegração social. 

 

A estruturação dessas atividades ocorre por meio de duas modalidades principais: o trabalho 
interno e o trabalho externo. O trabalho interno é realizado dentro das unidades prisionais e 
envolve atividades de manutenção, conservação, produção e prestação de serviços. Já o 
trabalho externo é desenvolvido fora do ambiente prisional, mediante autorização judicial e 
atendimento aos requisitos legais, sendo executado em instituições públicas ou empresas 
privadas conveniadas ao sistema penitenciário. 

 

Para viabilizar essas atividades, a SEAP/BA estabelece parcerias com órgãos públicos, 
empresas privadas e instituições de ensino e capacitação profissional. Essas parcerias 
permitem a oferta de vagas de trabalho, cursos de qualificação e acompanhamento técnico 
das atividades desenvolvidas pelos internos. No setor da construção civil, tais parcerias 
assumem papel relevante por possibilitarem a participação dos apenados em processos 
produtivos relacionados à execução de obras, fabricação de componentes construtivos, 
manutenção predial e outras atividades vinculadas à cadeia produtiva do setor. 

 

No Complexo Penitenciário da Mata Escura, essas ações são desenvolvidas de forma 
integrada à administração das unidades prisionais, que realizam a seleção dos participantes, 
o acompanhamento disciplinar e a supervisão das atividades executadas. Os critérios para 
participação são definidos pela administração penitenciária e consideram comportamento, 
aptidão para a atividade e adequação ao regime de cumprimento da pena. A Figura 3 
apresenta um comparativo entre a população carcerária e os participantes do programa:  

 
Figura 3 Quantidade de internos e de participantes do programa 

Unidade 
Internos 
(Qdade) 

Participantes 
(Qdade) 

Cadeia Pública de Salvador (CPSA) 1.234 0 

Conjunto Penal Masculino (CPMS) 1.055 0 

Penitenciária Lemos de Brito (PLB) 1.664 20 

Conjunto Penal Feminino (COFE) 185 0 

Unidade Especial Disciplinar (UED) 0 0 

Centro de Observação Penal (COP) 97 0 

Presídio Salvador 306 0 

TOTAL 4.235 20 

Fonte: Elaboração própria, 2026. 
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4.3 EXECUÇÃO DO TRABALHO INTERNO NA CONSTRUÇÃO CIVIL (PLB) 

 

No contexto dos resultados observados, verificou-se que o trabalho interno desenvolvido na 
Penitenciária Lemos de Brito (PLB) assume papel relevante na organização das atividades 
produtivas vinculadas à construção civil, sob supervisão da SEAP/BA e em articulação com 
empresas parceiras. Nesse cenário, as atividades são estruturadas de forma a permitir a 
inserção dos internos em diferentes frentes de execução, variando conforme a demanda 
operacional e o tipo de serviço desenvolvido. 

 

A partir dessa organização, observou-se que o trabalho interno não se restringe à execução 
de tarefas isoladas, mas se configura como um sistema de atividades contínuas, com divisão 
de funções e acompanhamento das etapas produtivas. Essa estrutura contribui para a 
integração dos internos em rotinas de trabalho organizadas e com características semelhantes 
às práticas do setor da construção civil. 

 

Nesse contexto, em diversas situações observadas durante a pesquisa, o trabalho interno se 
apresentou como a primeira experiência dos internos em uma rotina produtiva estruturada, 
caracterizada pela distribuição de tarefas, cumprimento de demandas operacionais e 
inserção em atividades com fluxo contínuo de execução. As empresas parceiras vinculadas 
ao Programa são as seguintes:  

Figura 4 - Empresas parceiras envolvidas nas atividades internas 

Categoria Empresa Atuação 

Interno 

L.A Pré-moldado  Fabricação de elementos pré-moldados 

Qualy Engenharia Execução de muro perimetral 

Compac Engenharia Execução de cozinhas 

Romas Engenharia Manutenção preventiva e corretiva 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 

 

Na sequência, são apresentadas as principais atividades construtivas observadas durante a 
pesquisa de campo, que compõem o conjunto de práticas desenvolvidas pelos internos na 
unidade. Entre as atividades observadas, destaca-se a execução de pavimentação com blocos 
intertravados, prática comum em obras de infraestrutura urbana. 

 
Figura 5 - Execução de pavimentação em blocos intertravados 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 
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A atividade foi observada em fase de assentamento dos blocos, evidenciando uma sequência 
produtiva organizada com etapas de preparação do solo, execução de base granular, 
nivelamento e compactação final. Esse processo demonstra a inserção dos internos em 
atividades que exigem controle de alinhamento e organização operacional. Outra atividade 
relevante identificada refere-se à fabricação de estruturas metálicas, como portões e grades. 

Figura 6 - Confecção de portão metálico com soldagem 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 

A imagem evidencia o processo de montagem e soldagem de peças metálicas, envolvendo 
etapas de corte, ajuste e união estrutural. Trata-se de uma atividade que exige precisão 
técnica e compreensão de medidas e encaixes estruturais. Também foram observadas 
atividades relacionadas à execução de elementos estruturais em concreto armado. 

 

Figura 7 - Execução de laje em concreto armado 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 

 

A atividade envolve etapas de montagem de formas, posicionamento de armaduras, 
concretagem e cura do material, representando um processo estrutural mais complexo 
dentro do conjunto de atividades observadas. Além das atividades especificamente 
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acompanhadas em campo, identificou-se que o ambiente prisional contempla uma 
diversidade mais ampla de serviços vinculados à construção civil e à manutenção predial. 
Entre essas atividades, destacam-se serviços de alvenaria, revestimentos em argamassa, 
assentamento cerâmico, execução de contrapiso, instalações elétricas e hidrossanitárias, além 
de serviços de acabamento, como pintura, instalação de portas e janelas, bem como 
montagem e instalação de louças e metais sanitários. 

 

Os resultados apresentados evidenciam a consolidação de uma dinâmica de trabalho 
estruturada no contexto analisado, marcada pela articulação entre práticas produtivas, 
supervisão institucional e organização das atividades no ambiente prisional. 

 

4.4 EXECUÇÃO DO TRABALHO EXTERNO NA PRODUÇÃO DE PRÉ-MOLDADOS 

 

O trabalho externo é caracterizado pela realização de atividades produtivas fora do ambiente 
prisional, sendo desenvolvido por meio de parcerias estabelecidas pela SEAP/BA, com as 
seguintes empresas: Civil Pré-moldados, em Simões Filho (BA); T&A Pré-Fabricados, em 
Simões Filho (BA). Essa modalidade de inserção laboral é condicionada a critérios 
institucionais, incluindo comportamento disciplinar, regime de cumprimento de pena, 
avaliação técnica e disponibilidade de vagas. 

 

No contexto analisado, observou-se que o trabalho externo está predominantemente 
associado à produção de elementos em concreto pré-moldado, sistema amplamente utilizado 
na construção civil por sua padronização, eficiência produtiva e racionalização do processo 
construtivo.  Os dados evidenciam a participação de empresas do setor de pré-moldados na 
estruturação das atividades externas, reforçando a integração entre o sistema prisional e o 
setor produtivo da construção civil. No âmbito das atividades externas, destaca-se a atuação 
na empresa Civil Pré-Moldados, campo principal de investigação deste estudo. 

 
Figura 8 - Montagem da armação 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 
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Nessa imagem, observa-se a etapa de montagem de armaduras de aço, com a participação 
de internos (três participantes) no processo de corte, dobra e montagem das barras metálicas, 
formando estruturas que serão incorporadas ao concreto em elementos pré-moldados. No 
caso observado, dois deles atuam diretamente na montagem de armaduras, enquanto o 
terceiro está inserido na fabricação automatizada de blocos intertravados e outros elementos 
pré-moldados não estruturais. 

 

5 TRABALHO PRISIONAL: IMPACTOS E PERCEPÇÕES 

 

5.1 BENEFÍCIOS SOCIAIS DA REINSERÇÃO PRODUTIVA 

 

Os resultados obtidos por meio da pesquisa demonstram que as atividades de construção 
civil desenvolvidas na Penitenciária Lemos de Brito (PLB) e no trabalho externo contribuem 
significativamente para a formação técnica dos internos. O aprendizado ocorre, 
principalmente, por meio da prática supervisionada, permitindo a aquisição progressiva de 
conhecimentos relacionados aos processos construtivos. 

 

Além da qualificação técnica, as atividades laborais promovem o desenvolvimento de 
competências comportamentais essenciais, como disciplina, responsabilidade, pontualidade, 
organização, trabalho em equipe e respeito à hierarquia. Esses aspectos foram destacados por 
gestores e supervisores como fundamentais para o processo de reinserção social e 
profissional. 

 

Outro impacto relevante observado refere-se à redução da ociosidade no ambiente prisional. 
Internos inseridos em rotinas produtivas tendem a ocupar o tempo de forma mais 
estruturada, o que contribui para a organização da rotina interna e para a diminuição de 
tensões no ambiente carcerário. No entanto, trata-se de uma percepção qualitativa obtida a 
partir dos relatos dos participantes, não havendo dados quantitativos oficiais que mensurem 
diretamente esse efeito. 

 

A remição de pena e a remuneração também foram apontadas como fatores motivadores 
importantes. Entretanto, os relatos indicam que a permanência nas atividades não está 
condicionada apenas a esses benefícios, mas também à possibilidade de reconstrução de 
trajetória pessoal, apoio familiar e aquisição de uma profissão. 

 

5.2 IMPACTOS INSTITUCIONAIS PARA O ESTADO 

 

Do ponto de vista institucional, as atividades de trabalho prisional exercem influência direta 
na dinâmica organizacional das unidades prisionais. Gestores e supervisores apontam que a 
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inserção dos internos em atividades produtivas contribui para maior organização da rotina, 
disciplina interna e melhoria do ambiente institucional. 

 

Entretanto, foram identificadas limitações relevantes, como o número reduzido de vagas 
disponíveis, o que restringe o acesso da população prisional às atividades laborais 
estruturadas. Outra limitação importante refere-se à ausência de dados sistematizados sobre 
reincidência criminal e inserção profissional de egressos, o que dificulta a mensuração 
objetiva da efetividade dos programas de trabalho prisional. 

 

Além disso, observa-se a necessidade de ampliação de políticas de qualificação profissional 
certificada, integração com instituições de ensino técnico e fortalecimento de mecanismos de 
acompanhamento pós-egresso, de modo a potencializar os efeitos das atividades 
desenvolvidas durante o cumprimento da pena. 

 

5.3 RELEVÂNCIA PARA EMPRESAS PARCEIRAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A utilização da mão de obra prisional em parceria com empresas do setor da construção civil 
apresenta implicações operacionais e econômicas relevantes. No modelo analisado, o 
trabalho do interno é regulamentado pela Lei de Execução Penal e não estabelece vínculo 
empregatício nos moldes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

Sob a perspectiva das empresas parceiras, essa característica resulta na redução de custos 
operacionais relacionados à contratação formal de mão de obra, uma vez que não há 
incidência de encargos como FGTS, INSS, 13º salário e férias remuneradas. Além disso, o 
Estado atua como intermediador do processo, sendo responsável pela seleção, 
acompanhamento e controle dos trabalhadores, o que reduz encargos administrativos e 
operacionais. A análise comparativa dos custos entre a mão de obra prisional e a mão de obra 
formal encontra-se apresentada na Figura 9 

 
Figura 9 - Análise comparativa dos custos da mão de obra prisional e da mão de obra formal 

Item Trabalhador CLT Trabalhador Sistema Prisional 

Salário/Bolsa auxílio $1.621,00 $1.215,75 

FGTS (8%) $129,68 Não se aplica 

INSS (7,5%) $121,57 Não se aplica 

13º salário (1/12) $135,08 Não se aplica 

Férias + 1/3 (1/12) $180,11 Não se aplica 

Aviso prévio Sim Não se aplica 

Horas Extras Pagas com adicional Não se aplica 

Seguro-desemprego Direito Garantido Não se aplica 

Pecúlio Penitenciário Não se aplica $303,94 

Transporte Aplicável Aplicável 

Alimentação Aplicável Aplicável 

Encargos totais estimados $2187,44 $1215,75 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2026). 
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Dessa forma, observa-se que a parceria entre o setor público e a iniciativa privada se 
configura como uma estratégia que alia viabilidade econômica à função social da 
ressocialização, contribuindo simultaneamente para a execução das atividades produtivas e 
para a inserção dos internos em práticas laborais estruturadas. 

 

5.4 PERCEPÇÕES DOS ENVOLVIDOS NO PROCESSO PRODUTIVO 

 

As percepções dos diferentes atores envolvidos no processo produtivo indicam que o 
trabalho prisional na construção civil apresenta resultados positivos sob múltiplas 
perspectivas.  

 

Sob a ótica dos internos, a participação nas atividades laborais é associada ao 
desenvolvimento de habilidades técnicas, à aquisição de experiência profissional e à 
construção de expectativas de inserção no mercado de trabalho após o cumprimento da pena. 
Muitos relatam a possibilidade de atuação futura na construção civil, seja em empregos 
formais, seja em atividades autônomas. Destaque-se que o trabalho é compreendido como 
uma oportunidade de valorização pessoal e de ruptura com a ociosidade, contribuindo para 
o sentimento de utilidade social e para a percepção de possibilidades reais de recomeço após 
o cumprimento da pena. 

 

No entanto, também foram apontadas dificuldades, especialmente no período inicial de 
adaptação ao trabalho, como fadiga física, dores musculares, insegurança quanto ao futuro e 
receio de discriminação no mercado formal. Esses aspectos evidenciam que a qualificação 
técnica, por si só, não garante a reinserção social, sendo necessário apoio institucional 
complementar. 

 

Sob a ótica dos gestores e supervisores, o trabalho prisional contribui para a melhoria da 
disciplina, organização e rotina das unidades. Também foi destacada a importância da 
ocupação laboral na redução da ociosidade e no desenvolvimento de hábitos profissionais. 
Na perspectiva das empresas parceiras, a experiência é avaliada de forma positiva, 
especialmente quanto ao comprometimento, assiduidade e evolução técnica dos internos. 
Contudo, são apontados desafios como limitação de vagas, burocracia para ampliação de 
convênios e necessidade de acompanhamento técnico contínuo. 

 

De forma geral, os relatos indicam que o trabalho prisional na construção civil, quando 
devidamente estruturado e supervisionado, apresenta potencial tanto para a qualificação 
profissional quanto para a ressocialização dos internos. 
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5.5 PROPOSTAS DE MELHORIA DO PROGRAMA 

 

A partir da pesquisa realizada, os dados coletados por meio da análise documental, das 
entrevistas semiestruturadas, e da observação direta, sugerem algumas possibilidades de 
melhoria no Programa: 

 

a. Ampliar a oferta de vagas de trabalho interno e externo em atividades relacionadas à 
construção civil, priorizando funções com maior possibilidade de empregabilidade 
após a liberdade; 

b. Firmar parcerias com instituições de ensino técnico, como SENAI, IFBA e escolas 
profissionalizantes, para emissão de certificados de qualificação reconhecidos pelo 
mercado; 

c. Criar banco de dados institucional para acompanhar frequência, desempenho, cursos 
realizados, remição, reincidência e inserção profissional dos egressos participantes 
dos programas. 

d. Fortalecer ações de sensibilização junto às empresas da construção civil, esclarecendo 
que a exigência indiscriminada de antecedentes criminais pode configurar prática 
discriminatória quando não justificada pela natureza da função; 

e. Garantir treinamentos periódicos de segurança do trabalho, fornecimento e 
fiscalização do uso de EPIs, especialmente em atividades com risco físico, elétrico, 
químico ou mecânico; 

f. Instituir acompanhamento pós-egresso, com encaminhamento profissional, apoio 
psicossocial e articulação com empresas parceiras dispostas a contratar trabalhadores 
qualificados pelo sistema prisional. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse artigo analisou o trabalho interno e externo de presos na construção civil como 
coadjuvante no processo de ressocialização, tendo como estudo de caso a Penitenciária 
Lemos de Brito, unidade da SEAP/BA localizada no Complexo Penitenciário da Mata Escura, 
em Salvador. 

 

A partir da pesquisa realizada, verificou-se que as atividades laborais relacionadas à 
construção civil possuem potencial significativo para contribuir com a qualificação técnica, 
disciplina, responsabilidade, autoestima e preparação dos internos para a reinserção 
profissional. As práticas observadas demonstram que o trabalho, quando estruturado e 
supervisionado, passa a funcionar como instrumento formativo. 

 

No trabalho interno, as atividades de manutenção, reformas, fabricação de blocos, execução 
de pisos, reparos prediais e pequenas obras possibilitam contato direto com técnicas 
construtivas aplicáveis ao mercado. No trabalho externo, a experiência na Civil Pré-
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Moldados amplia esse aprendizado ao inserir os internos em ambiente produtivo real, com 
rotinas, metas, hierarquia e processos de controle. 

 

Contudo, a pesquisa também constatou que o trabalho prisional não pode ser tratado como 
solução isolada para a reincidência criminal. A efetividade da ressocialização depende de 
políticas públicas permanentes, ampliação de vagas, cursos certificados, acompanhamento 
dos egressos, superação do preconceito social e fortalecimento das parcerias entre Estado, 
empresas e sociedade civil. 

 

Destaca-se, ainda, a necessidade de produção e divulgação de dados oficiais sobre os 
resultados dos programas de trabalho prisional, especialmente quanto à reincidência e à 
empregabilidade dos participantes após a liberdade. Sem esses indicadores, a avaliação da 
política pública permanece limitada, baseada predominantemente em percepções 
qualitativas. 

 

Diante do exposto, conclui-se que o trabalho interno e externo na construção civil pode atuar 
como importante coadjuvante no processo de ressocialização de pessoas privadas de 
liberdade, desde que associado à formação técnica, acompanhamento institucional, 
segurança do trabalho e oportunidades reais de inserção produtiva. No caso estudado, a 
experiência da PLB e da Civil Pré-Moldados revela caminhos promissores para aproximar 
Engenharia Civil, responsabilidade social e políticas públicas de reintegração. 
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RESUMO 

 

A cidade de Salvador enfrenta muitos problemas de trânsito e mobilidade, causados 
principalmente pelo crescimento desordenado e a falta de melhorias adequadas no sistema 
viário. Um dos principais pontos críticos de trânsito da cidade é o entorno da Estação 
Rodoviária de Salvador, localizada na região do Shopping da Bahia. O governo estadual 
decidiu pela relocalização da Estação Rodoviária de Salvador para o bairro de Águas Claras; 
uma área com melhor conexão à BR-324 e maior potencial de expansão urbana. Contudo o 
bairro de Águas Claras está localizado distante do centro da cidade e de locais turísticos de 
Salvador. Essa distância provoca a seguinte questão: será que o transporte público atenderá 
à locomoção dos passageiros sem causar grandes transtornos? O objetivo deste trabalho é 
apresentar a percepção dos usuários e comerciantes que usam a Estação de Pernambués 
diante da mudança para o bairro de Águas Claras. Embora a realocação apresente potenciais 
benefícios, como a modernização da estrutura e a integração com outros modais de 
transporte, também levanta preocupações quanto à acessibilidade e à adaptação dos usuários 
à nova localização. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade urbana. Relocalização da Rodoviária de Salvador (BA). 
Estação Pernambués. Estação Águas Claras. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Dentre os modais, o mais utilizado no país e no estado da Bahia é o rodoviário, sendo 
responsável pelo transporte de milhares de pessoas em deslocamentos intermunicipais e 
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interestaduais. Segundo dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT, 2023), 
aproximadamente 65% das cargas e 95% dos passageiros são transportados via rodovias.  

 

A cidade de Salvador enfrenta muitos problemas de trânsito e mobilidade, causados 
principalmente pelo crescimento desordenado e a falta de melhorias adequadas no sistema 
viário. Isso resulta em congestionamentos frequentes e dificuldades no deslocamento diário 
dos moradores. Um dos principais pontos críticos de trânsito da cidade é o entorno da 
rodoviária de Salvador, localizada na região do Shopping da Bahia. A rodoviária, sendo um 
importante terminal para o fluxo de passageiros entre municípios e estados, está situada em 
uma área que já apresenta grande concentração de veículos e vias de acesso saturadas, como 
a Avenida ACM e a BR-324. A prefeitura e o governo do estado têm implementado diversas 
medidas de infraestrutura para melhorar a mobilidade urbana, como a construção de 
viadutos, a expansão do metrô e o sistema BRT (Bus Rapid Transit). O governo estadual 
decidiu pela realocação da rodoviária de Salvador para o bairro de Águas Claras; uma área 
com melhor conexão à BR-324 e maior potencial de expansão urbana. Essa mudança visa, 
além de reduzir os congestionamentos no centro da cidade, facilitar o acesso dos passageiros 
ao transporte intermunicipal e interestadual.  

 

O objetivo deste trabalho é apresentar a percepção dos usuários e comerciantes diante da 
mudança da rodoviária de Salvador, especialmente em relação à mobilidade urbana. Embora 
a realocação apresente potenciais benefícios, como a modernização da estrutura e a 
integração com outros modais de transporte, também levanta preocupações quanto à 
acessibilidade e à adaptação dos usuários à nova localização.  

 

O bairro de Águas Claras tem sua localização distante do centro e de locais turísticos de 
Salvador. Devido à essa distância, surge a questão: será que o transporte público atenderá à 
locomoção dos passageiros sem causar grandes transtornos? Como por exemplo Metrô, VLT 
e ônibus convencionais. Será que os passageiros vão ser forçados a utilizar transporte por 
aplicativo? 

 

A metodologia deste trabalho é de natureza qualitativa, com foco na coleta e interpretação 
das percepções de usuários e comerciantes da atual rodoviária de Salvador. Para isso, foi 
aplicado um questionário, contendo questões objetivas e abertas. O questionário foi 
respondido por usuários e comerciantes. As entrevistas foram realizadas de forma presencial 
e online, buscando compreender aspectos como estrutura, conforto, segurança, mobilidade e 
a opinião sobre a mudança de localização do terminal.  

 

A justificativa para este trabalho reside na importância de compreender os impactos da 
mudança da rodoviária de Salvador, que pode influenciar significativamente a mobilidade 
urbana e a qualidade de vida dos moradores dessa cidade.  
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2 A IMPORTÂNCIA DO MODAL RODOVIÁRIO PARA O CRESCIMENTO DAS 
CIDADES   

 

O crescimento da cidade é um fator complexo a ser analisado, tendo em vista que acontece 
através do êxodo rural ou a migração, que é a mudança de pessoas da zona rural para zona 
urbana, em busca de uma qualidade melhor. Segundo Barbosa (2014. P. 6) acredita que a 
migração campo-cidade fez com que “ o processo de urbanização do Brasil se desse de forma 
acelerada e desordenada, no período de industrialização do país, onde o crescimento do 
comércio e oferta de serviços teve destaque no crescimento das cidades e da urbanização”.  

 

O aumento da população e do território das cidades através da urbanização que influencia 
diretamente no crescimento das cidades, e contribuindo para a evolução da infraestrutura da 
mesma, como; transporte, saúde, moradia e educação.  

 

Segundo Milton Santos (1993, p. 96) “O modelo rodoviário urbano é fator de crescimento 
disperso e do espraiamento da cidade” tendo em vista que através do modelo rodoviário foi 
possível transportar as pessoas do norte ao sul, de leste ao oeste em busca de uma qualidade 
de vida melhor. Milton Santos (1993, p. 96) acredita que “É assim que além da integração do 
território que já se esboçava no período anterior, agora também se constroem as bases de 
uma verdadeira fluidez de um território”.  

 

2.1 OS TERMINAIS RODOVIÁRIOS DE SALVADOR 

 

Os terminais rodoviários de Salvador narram parte importante da evolução da cidade, 
acompanhando seu crescimento populacional, mudanças no planejamento urbano e novas 
demandas por mobilidade. Ao longo dos anos, Salvador contou com diferentes estruturas, 
cada uma desempenhando um papel fundamental em seu contexto histórico e geográfico.  

 

A história e as particularidades dos terminais, como a primeira rodoviária em Sete Portas, o 
terminal de Pernambués e a futura rodoviária de Águas Claras, são temas que revelam muito 
mais do que infraestrutura: são reflexos das prioridades, desafios e avanços de Salvador ao 
longo do tempo.  

 

2.1.1 A Rodoviária de SETE PORTAS 

 

A primeira rodoviária de Salvador foi inaugurada em 1963, no bairro das Sete Portas, como 
um marco importante na infraestrutura de transporte da cidade. Localizada em uma região 
estratégica próxima ao centro comercial, a rodoviária atendeu a crescente demanda por 
transporte intermunicipal e interestadual, consolidando-se como ponto de partida e chegada 
para milhares de passageiros. A rodoviária foi construída com a técnica do concreto 
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protendido (Figura 01) que proporcionava maior resistência e permitia a criação de formas 
arquitetônicas arrojadas e volumetrias expressivas, reforçando seu caráter de modernidade 
e monumentalidade. (Neimann, 2015) 

 

Figura 1 - Estrutura da rodoviária de Sete Portas 

 
Fonte: Neimann, 2015. 

 

A escolha das Sete Portas para abrigar a primeira rodoviária de Salvador se deu pela 
proximidade com o centro comercial e pela facilidade de acesso às principais vias da cidade. 
O terminal foi projetado pelo arquiteto Diógenes Rebouças, que utilizou técnicas modernistas 
de construção, incluindo concreto protendido, o que era inovador para a época. (Neimann, 
2015) 

 

No entanto, com o crescimento urbano e o aumento do fluxo de passageiros e veículos, a 
estrutura do terminal das Sete Portas começou a se mostrar insuficiente. A localização, em 
uma área já densamente ocupada, passou a gerar problemas de trânsito e de logística. Esses 
problemas motivaram a transferência do terminal para Pernambués, onde, em 1974, foi 
inaugurada a nova rodoviária, projetada para atender à crescente demanda e oferecer melhor 
infraestrutura. A mudança marcou o fim de uma era para as Sete Portas e o início de um 
novo capítulo na mobilidade urbana de Salvador.  

 

2.1.2 Terminal Rodoviário de Pernambués 

 

A atual Rodoviária de Salvador, localizada no bairro de Pernambués, foi inaugurada em 1974 
e serviu como um dos principais polos de transporte da cidade por décadas, possui uma área 
de 21,5 mil metros quadrados em um terreno de 150 mil metros quadrados, a sua arquitetura 
tem a característica de um dodecágono irregular envolto por um por um anel composto por 
quatro alas laterais suavemente curvas, com pé direito simples (Andrade JR et. al, 2013). 
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Essa Estação, por estar próxima de áreas centrais e de importantes vias, como a Avenida 
Paralela e a BR-324, se tornou um ponto de convergência tanto para os moradores locais 
quanto para aqueles que vinham de outras cidades e Estados. No entanto, com a implantação 
do terminal, houve um avanço na construção de novas vias e a ocupação por territórios no 
seu entorno (Figura 2); com isso começaram a surgir diversos desafios relacionados à sua 
localização e impacto no trânsito da capital baiana. 

 
Figura 2 – Estação Rodoviária de Pernambués 

 
Fonte: Viação Águia Branca, 2024. 

 

O crescimento de Salvador, especialmente na região ao redor da rodoviária, aumentou a 
pressão sobre a infraestrutura existente, gerando grandes congestionamentos, 
principalmente nas avenidas de acesso, como a Paralela e ACM. Isso dificultava a mobilidade 
tanto para os usuários da rodoviária quanto para os motoristas que circulavam por essas vias. 
(A TARDE, 2023) 

 

Com o passar dos anos, Salvador se expandiu consideravelmente, tanto em termos 
populacionais quanto territoriais, e a rodoviária já não acompanhava mais essas mudanças. 
Além disso, a própria estrutura física do terminal se deteriorou com o tempo, necessitando 
de reformas para atender aos padrões modernos de acessibilidade e conforto para os usuários 
(IBAHIA, 2012). 

 

2.1.3 Futura Estação Rodoviária em Águas Claras 

 

O novo empreendimento rodoviário de Salvador tem sua localização no bairro de Águas 
Claras. "Com investimento de R$120 milhões, a nova rodoviária em Águas Claras busca 
melhorar a mobilidade urbana e o acesso ao transporte metropolitano" (SECOM, 2023). A 
obra se encontra em andamento; são 36 metros quadrados de área construída em um terreno 
de 70 mil metros quadrados.  
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Analisando a foto da rodoviária, essa possui um desenho geométrico o que assemelha a um 
triângulo (Figura 03), com projeto de modernização a rodoviária irá ter painéis solares e 
sistemas de captação de água da chuva, priorizando então a sustentabilidade, reduzindo os 
custos de energia e o impacto ambiental (Ribeiro, 2023). Conta-se também com o metrô e o 
terminal de Águas Claras, o que possibilita aos passageiros realizarem integrações e facilitar 
o deslocamento para outras regiões de Salvador. 

 

Figura 03 - Projeto Rodoviária Águas Claras 

 
Fonte: A Tarde, 2024 

 

A escolha da rodoviária deve-se ao fato de ser localizada próximo a BR-324 e próximo a uma 
via importante de Salvador que é a Avenida 29 de Março. Essa avenida faz a interligação da 
BR-324 com a Av. Luís Viana Filho (Paralela), com essa mudança faz com que os ônibus 
parem de circular pelo centro da cidade de Salvador evitando congestionamentos, pois a BR-
324 faz conexões com todas as regiões da Bahia. 

 

Águas Claras é um bairro antigo em Salvador, foi constituído com a instalação do hospital 
Dom Rodrigo e então foi se popularizando mais com a chegada de um matadouro, que fez 
com que funcionários construíssem e morasse naquela região para facilitar a vida cotidiana 
para o trabalho (Santos, 2023). Águas Claras é um bairro periférico e tem acesso direto a BR-
324, segundo a Prefeitura bairro de Salvador, Águas Claras possui 354,85 ha de ocupação 
territorial e 32.879 populações, dados esse de 2022, é um bairro que enfrenta diversos 
problemas socioeconômicos, a uma diversidade de classe social, onde se concentra a maioria 
classe de baixa renda (Cardoso, 2016) 

 

A segurança pública é uma questão importante. O bairro, como outros de Salvador, enfrenta 
desafios relacionados à segurança devido à urbanização acelerada e à desigualdade social, a 
falta de infraestrutura e saneamento básico no bairro potencializa um local de moradia ruim 
e consequentemente uma desvalorização do metro quadrado de imóveis. Com a chegada da 
rodoviária, tende-se a melhorar e a se desenvolver ainda mais, tanto no aspecto econômico 
quanto social, graças ao aumento do fluxo de pessoas e à criação de empregos diretos e 
indiretos (Pereira, 2024). 
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3 ANÁLISE DA RELOCALIZAÇÃO DA RODOVIÁRIA DE SALVADOR 

 

O presente estudo de caso avalia a eficiência da mudança da localização da rodoviária de 
Salvador, considerando acessibilidade, conforto, infraestrutura e impactos na mobilidade 
urbana. A análise baseou-se em entrevistas com usuários e comerciantes do terminal, 
complementadas por referências acadêmicas. 

 

Adotou-se abordagem metodológica mista, com elementos qualitativos e a coleta foi feita por 
entrevistas estruturadas com usuários e comerciantes. As respostas foram organizadas e 
quantificadas, permitindo apresentação em gráficos e tabelas e uma análise estatística 
simples dos resultados. 

 

3.1 O PONTO DE VISTA DE USUÁRIOS E COMERCIANTES 

 

Para a coleta de dados deste estudo de caso, os autores definiram os principais aspectos a 
serem abordados nas entrevistas com usuários e comerciantes da rodoviária em Pernambués 
(Figura 4), como estrutura, segurança, acessibilidade e localização. 

 

As respostas foram obtidas de forma online (Google Forms) e presencialmente, no dia 
17/04/2025. Para a aplicação presencial, os autores utilizaram questionário impresso e 
microfone, conduzindo também entrevistas abertas ao final, com o objetivo de captar 
percepções espontâneas sobre a estrutura da rodoviária e expectativas com a realocação. 

 
Figura 4 – Aplicação dos questionários na Rodoviária em Pernambués 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 
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O questionário incluía perguntas objetivas e abertas, abordando temas como funcionamento 
da rodoviária, mobilidade urbana, segurança e percepção sobre a mudança. Os usuários 
responderam até a 10ª questão, focada em sua vivência enquanto passageiros, e os 
comerciantes responderam a todas as 16, considerando também os impactos sobre seus 
negócios. A inclusão de perguntas abertas permitiu que os entrevistados expressassem suas 
opiniões com maior profundidade, revelando sentimentos, preocupações e expectativas além 
das respostas objetivas. Foram entrevistadas 38 pessoas: 21 comerciantes e 17 usuários, todos 
com termo de consentimento assinado (Figura 15). 

 

Após a coleta, os autores selecionaram as questões mais relevantes e apresentaram os 
resultados por meio de gráficos, transcrições e análises. Houve ainda tentativas de contato 
com a Administração da Rodoviária e de obtenção de documentos públicos como o EIV e 
RIV, que não estavam disponíveis até o encerramento do trabalho. 

 

3.1.1 Estrutura e conforto 

 

A Figura 5 ilustra a percepção dos usuários e comerciantes sobre a questão: “Como você 
avalia a estrutura da rodoviária atual?” Essa avaliação integra o conjunto de perguntas 
voltadas à análise das condições de uso e conforto do equipamento urbano. 

Figura 5- Estrutura da Rodoviária de Pernambués 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

A maioria dos usuários expressou insatisfação com a estrutura física: 31,6% classificaram 
como regular, 21,1% como ruim e 10,5% como péssima. Apenas 2,6% avaliaram como 
excelente, enquanto 15,8% não responderam. As respostas abertas reforçaram essas 
percepções, apontando deficiências como falta de manutenção nos banheiros, assentos 
desconfortáveis, ausência de climatização, iluminação e ventilação inadequadas, além de 
sinalização ineficaz e escassez de pontos de apoio, como tomadas e áreas de espera 
confortáveis. 

 

A entrevistada Jana, arquiteta, destacou: “Mais bancos de espera, ventilação e iluminação 
natural”; outra entrevistada, Brenda, afirmou que: “A atual rodoviária passa sensação de 
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descaso organizacional.” Destaque-se que essas críticas superam os aspectos físicos, 
alcançando a gestão e operação do espaço. 

 

Os comerciantes responderam integralmente ao questionário, trazendo uma visão dupla: 
como usuários e trabalhadores. Embora tenham detalhado menos a estrutura atual, 
manifestaram expectativas positivas quanto à nova rodoviária, desejando um ambiente mais 
moderno, limpo e funcional, capaz de atrair mais passageiros e valorizar o espaço de 
trabalho.  

 

A atendente Laila Kelly sintetiza essa visão: “Será uma infraestrutura digna como todos 
merecem.” A mudança é vista como oportunidade de requalificação do terminal e 
fortalecimento da atividade comercial no local. 

 

3.1.2 Mobilidade e acesso  

 

A questão seguinte buscou compreender como os usuários avaliam a eficiência do terminal 
atual e suas expectativas em relação à nova localização A Figura 6 ilustra a percepção dos 
usuários e comerciantes sobre a questão: “Acredita que o acesso de ônibus intermunicipal, 
municipal e transporte por aplicativo será mais fácil na nova localização?” 

 

Figura 6 Mobilidade e acesso na nova localização 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

A mudança para Águas Claras gerou percepções distintas: 31,6% dos entrevistados 
acreditam que o acesso será facilitado; 28,9% discordam; 23,7% responderam “talvez”; e 
15,8% não responderam. Esses dados indicam incerteza quanto aos impactos da mudança, 
especialmente em relação ao tempo de deslocamento, integração modal e acessibilidade. 
 
A mobilidade urbana se destaca como um dos temas centrais do debate. Parte dos 
entrevistados vê a realocação como benéfica à fluidez do trânsito, especialmente na região 
do Iguatemi. Carlos Alberto, engenheiro civil, declarou: “Vai desobstruir o trânsito na região 
onde ela se encontra atualmente.” 
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Outros manifestaram preocupação com a distância do novo terminal, temendo o aumento no 
tempo de viagem e dificuldades de acesso, principalmente para usuários que dependem do 
transporte público e realizam baldeações: “Será mais difícil chegar.” 
 
Os comerciantes, por sua vez, apresentaram percepções diversas. Alguns acreditam que a 
nova localização pode aliviar o tráfego intenso da área central. Elieser, comerciante, 
comentou: “Menos engarrafamento, mais fluxo na BR.” Entretanto, outros temem impactos 
negativos no fluxo de clientes, visto que o terminal estará mais afastado. Elisete, comerciante, 
destacou: “Pode dificultar o acesso dos clientes.” A mudança, portanto, é vista tanto como 
oportunidade de melhoria quanto como ameaça à sustentabilidade dos negócios locais. 

 
3.1.3 Rotina, uso e impacto direto  

 
Este tópico apresenta dados de questões do questionário aplicado aos usuários da rodoviária 
de Salvador (Figuras 7 a 10), buscando compreender a frequência de uso, os principais 
motivos e os impactos que a possível mudança poderá causar em suas rotinas. 
 

Figura 7 – Frequência de uso da rodoviária de Salvador? 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Entre os usuários, 31,6% afirmaram utilizar a rodoviária raramente, enquanto 28,9% a 
utilizam diariamente, evidenciando seu uso tanto para viagens intermunicipais quanto para 
atividades cotidianas na região. A maioria (52,6%) utiliza o terminal para viagens 
intermunicipais, e 28,9% o fazem por trabalharem nas proximidades, indicando dependência 
diária da estrutura. (Figuras 7 e 8). 

Figura 8 - Principal motivo de sua utilização da rodoviária? 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 
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Quanto aos impactos da mudança, 39,47% acreditam que será negativa, enquanto 42,11% não 
esperam alterações. Apenas 2,6% consideram que a mudança facilitará o deslocamento. Isso 
demonstra a importância de considerar fluxos cotidianos e usuários dependentes do espaço 
urbano afetado. (Figura 9). 

 
Figura 9 – Alteração na rotina devido a mudnça 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

A Figura 10 ilustra a percepção dos principais desafios diários na Rodoviária atual; a situação 
logística (14,1%), tais como como atrasos e desorganização no embarque, além da falta de 
sinalização (1,4%). Kelvin Costa, coordenador, sugeriu: “Sinalizações mais explícitas e 
iluminação.   

 
Figura 10 - Principais desafios enfrentados no dia a dia da rodoviária atual 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Os comerciantes também responderam integralmente ao questionário, permitindo uma 
análise ampla sobre os impactos da mudança na rotina profissional. 

 
Figura 11 – Expectativa de continuar o comércio na nova localização  

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 
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Os dados apresentados na Figura 11 revelam insegurança: 19% ainda não decidiram se 
acompanharão a mudança, 23,8% disseram “talvez”, 14,3% pretendem migrar, 4,8% não 
pretendem, e 38,1% não responderam. A Figura 12 ilustra o principal temor com a mudança. 

Figura 12 – principal temor com a mudança 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

As maiores preocupações foram: dificuldade de adaptação (38,1%), perda de clientela 
(23,8%), aumento da concorrência e dos custos (9,5% cada), além da insegurança (4,8%). Uma 
fala resume a insegurança: “Tememos perder os clientes e não sabemos como será o 
movimento.”  

 

3.1.4 Segurança  

 

A segurança foi uma das principais preocupações entre os entrevistados, mencionada de 
forma recorrente nas respostas abertas do questionário. Relatos apontam para um ambiente 
vulnerável, marcado por furtos, ausência de policiamento e sensação constante de 
insegurança, indicando a necessidade de melhorias estruturais e operacionais voltadas à 
proteção dos frequentadores do terminal. 

 

Para os usuários, a temática apareceu como um dos três principais problemas enfrentados na 
rodoviária atual, sendo citada por 19,7% dos entrevistados. Furtos, falta de policiamento e 
sensação de vulnerabilidade foram os pontos mais mencionados.  

 

Para os comerciantes, a preocupação com a segurança tende a aumentar com a mudança para 
Águas Claras, local inicialmente com menor fluxo e mais afastado do centro. A insegurança 
noturna, especialmente durante embarques e desembarques, foi destacada por diversos 
entrevistados. Sthefani Maria relatou: “Acredito que fique mais perigoso o trajeto de chegada 
e saída, principalmente de madrugada.” 

 

Além disso, muitos comerciantes demonstraram frustração com a falta de diálogo no 
processo de transição. Sentem que suas opiniões não estão sendo consideradas e que faltam 
informações claras sobre a realocação, o que agrava o sentimento de insegurança e incerteza 
quanto ao futuro de seus negócios. 
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3.1.5 Participação e Transparência 

 

Este tópico analisa os dados da seguinte questão – “Você sente que a opinião dos usuários 
está sendo considerada nesse processo de mudança? ” (Figura 12), buscando entender a 
percepção de usuários e comerciantes sobre sua participação no processo e a transparência 
das informações divulgadas. 

 

Apenas 10,5% acreditam que sua opinião está sendo considerada. Em contraste, 42,1% 
afirmam que não foram ouvidos e 34,2% responderam “talvez”, apontando para uma 
percepção de baixa participação popular e comunicação institucional insuficiente. Além 
disso, 13,2% não responderam à pergunta, o que pode indicar desinformação, insegurança 
ou descrença no impacto da opinião pública. 

 

Figura12 – Participação dos usuários no processo de mudança 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Usuários e comerciantes relataram não ter recebido informações detalhadas sobre a 
mudança, o que reforça a necessidade de maior diálogo com a população afetada. Como 
destacou a psicóloga Victoria Yasmim: “Não tenho uma opinião formada, pois careço de 
informações.” O desconhecimento sobre instrumentos como o Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) evidencia a fragilidade da participação pública em decisões com grande 
impacto urbano, como a relocalização da rodoviária. 

 

3.2 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados coletados junto a usuários e comerciantes da rodoviária de Salvador 
revela que as principais deficiências do terminal atual se concentram na infraestrutura e no 
acesso. Entre os problemas mais citados estão banheiros em condições precárias, sinalização 
ineficiente, falta de segurança e ausência de acessibilidade. 

 

Os dados indicam uma avaliação da estrutura como regular ou ruim, o que demonstra falhas 
no atendimento às necessidades básicas de mobilidade. Além das viagens intermunicipais e 
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interestaduais, o terminal exerce papel relevante na rotina de trabalhadores e comerciantes 
da região, funcionando como ponto de passagem para deslocamentos urbanos. 

 

Grande parte dos entrevistados acessa o terminal por transporte público, reforçando a 
importância de uma localização com integração modal. A proposta de mudança para Águas 
Claras se apoia na proximidade com a estação de metrô e a BR-324. No entanto, as opiniões 
permanecem divididas: alguns enxergam benefícios na estrutura e acessibilidade; outros 
expressam preocupações com o tempo de deslocamento, segurança e impactos sobre os 
trabalhadores. Destaca-se ainda a limitação no acesso às informações sobre a mudança. 
Muitos comerciantes relataram desconhecimento sobre os detalhes do novo terminal, 
dificultando o planejamento de suas atividades e influenciando a decisão de permanência. 

 

A mudança apresenta potencial para reestruturar o sistema de transporte urbano, 
promovendo maior integração e alívio em áreas congestionadas. Porém, sua efetividade 
dependerá da qualidade da infraestrutura, articulação entre os modais e adaptação dos 
usuários. A ausência de informações claras e o sentimento de incerteza revelam que os 
impactos ainda são incertos, devendo ser avaliados à medida que a nova dinâmica se 
consolidar. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Evidenciou-se uma insatisfação generalizada com a infraestrutura e o acesso oferecidos pela 
rodoviária em Pernambués, cujas condições não atendem às demandas atuais de conforto, 
segurança e integração modal. A maioria dos entrevistados classificou a estrutura como 
regular ou ruim. Verificou-se ainda que o terminal tem papel estratégico não apenas em 
viagens interestaduais, mas também na rotina de trabalhadores e comerciantes da região, 
reforçando a importância de um terminal eficiente e articulado com diferentes modais. 

 

A realocação para Águas Claras apresenta potencial para aliviar o tráfego no entorno do 
Iguatemi e melhorar a integração com o metrô e a BR-324. Contudo, as percepções 
permanecem divididas: enquanto alguns reconhecem os benefícios esperados, outros 
manifestam preocupações com o aumento no tempo de deslocamento, segurança no novo 
entorno e impactos sobre os negócios locais. 

 

A insuficiência de informações claras sobre o processo de transferência e a baixa participação 
popular no Estudo de Impacto de Vizinhança agravaram o sentimento de incerteza, 
revelando a necessidade de maior transparência e diálogo entre poder público, usuários e 
comerciantes.  Assim, a mudança da rodoviária configura-se como uma medida de 
planejamento urbano com potencial de modernização. No entanto, sua efetividade 
dependerá da qualidade técnica do novo terminal, da articulação entre os modais e da 
garantia de participação contínua da população impactada. Apenas com essas condições 
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consolidadas será possível avaliar, ao longo do tempo, os reais efeitos da mudança na 
mobilidade e na dinâmica socioeconômica de Salvador. 
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RESUMO  

O controle de qualidade nas construtoras contribui para a identificação de falhas antes que 
elas se tornem recorrentes ou gerem custos com retrabalho. No caso de fachadas compostas 
por paredes de concreto moldadas in loco, pequenas falhas de execução, omissões em 
processos de impermeabilização ou negligência nos detalhes construtivos podem resultar na 
ocorrência de infiltrações ainda nos primeiros anos de uso da edificação. Esse trabalho tem 
como objetivo apresentar e analisar os procedimentos de controle de qualidade adotados 
durante a execução de fachadas em edificações com sistema construtivo em parede de 
concreto, com ênfase na prevenção de infiltrações. A análise será fundamentada nos 
princípios estabelecidos pelo PBQP-H e pela ISO 9001, além de normas específicas de cada 
processo construtivo. Para observar na prática os resultados obtidos com uma abordagem 
preventiva é realizado um estudo de caso em uma CONSTRUTORA. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Controle de qualidade. Paredes de concreto. Infiltrações em novas 
construções. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o sistema construtivo em parede de concreto tem ganhado espaço no 
setor da construção civil brasileiro, principalmente por sua agilidade, racionalização de 
materiais e redução de desperdícios. No entanto, mesmo com essas vantagens, é necessário 
que haja um controle de qualidade rigoroso durante a execução das etapas, de forma a 
garantir o desempenho esperado da edificação, sobretudo em relação à estanqueidade. A 
infiltração, por sua vez, é uma das manifestações patológicas mais recorrentes e que mais 
afetam o conforto, a durabilidade e a imagem de uma obra perante seus usuários. 
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O controle de qualidade, quando bem estruturado, atua como ferramenta preventiva, 
contribuindo para a identificação de falhas antes que elas se tornem recorrentes ou gerem 
custos com retrabalho. No caso específico das fachadas compostas por paredes de concreto 
moldadas in loco, pequenas falhas de execução, omissões em processos de 
impermeabilização ou negligência nos detalhes construtivos podem comprometer a 
estanqueidade, favorecendo a ocorrência de infiltrações ainda nos primeiros anos de uso da 
edificação. Nesse sentido, torna-se essencial considerar não apenas as paredes em si, mas 
também seus elementos construtivos complementares, como juntas, caixilhos, pontos de 
passagem de instalações e arremates em geral. 

 

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) e a certificação 
ISO 9001 são instrumentos que contribuem significativamente para o avanço dos processos 
de controle e gestão da qualidade nas obras. Ambos oferecem diretrizes que incentivam a 
padronização, o monitoramento contínuo e a melhoria dos procedimentos construtivos, com 
ênfase na prevenção de falhas e na rastreabilidade das ações executadas. doção desses 
sistemas, por parte das construtoras, não só eleva o nível de confiabilidade do produto final, 
como também se alinha às exigências cada vez maiores do mercado quanto à entrega de 
empreendimentos mais seguros e duráveis. 

 

A escolha do tema está diretamente relacionada à necessidade de reforçar a importância do 
controle de qualidade como parte integrante e contínua do processo construtivo, e não 
apenas como uma etapa pontual de verificação. A intenção é destacar práticas e parâmetros 
técnicos que possam ser aplicados desde os primeiros momentos da execução até os 
processos finais, especialmente nas fachadas, visando reduzir patologias relacionadas à 
infiltração e garantir um melhor desempenho às edificações. 

 

Este trabalho tem como objetivo apresentar e analisar os procedimentos de controle de 
qualidade adotados durante a execução de fachadas em edificações com sistema construtivo 
em parede de concreto, com ênfase na prevenção de infiltrações. A análise será 
fundamentada nos princípios estabelecidos pelo PBQP-H e pela ISO 9001, além de normas 
específicas de cada processo construtivo, por meio de um estudo de caso real, em uma 
CONSTRUTORA, permitindo observar na prática os resultados obtidos com uma 
abordagem preventiva, sistemática e alinhada às boas práticas da construção civil, além fazer 
uma análise de custo de retrabalho em casos de negligências na fiscalização das atividades. 

 

2 CONTROLE DE QUALIDADE EM CONSTRUÇÕES DE PAREDE DE CONCRETO 

 

O controle de qualidade é essencial para garantir a qualidade e a conformidade das obras, 
identificando possíveis falhas e patologias que possam comprometer a estrutura e a 
funcionalidade dos edifícios. A metodologia adotada envolve a revisão de normas técnicas 
relevantes, análise de procedimentos internos da construtora e a aplicação prática desses 
conceitos em um estudo de caso. 
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2.1 CONTROLE DE QUALIDADE  

 

A qualidade na construção civil tem sido cada vez mais associada à adoção de sistemas 
normativos que promovam padronização, controle e melhoria contínua dos processos. Nesse 
contexto, destacam-se a norma ISO 9001, o Programa Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade do Habitat (PBQP-H) e a norma de desempenho ABNT NBR 15575. 

 

A norma ISO 9001:2015 estabelece requisitos para sistemas de gestão da qualidade, sendo 
que no setor da construção civil, sua aplicação contribui para a criação de procedimentos 
documentados que orientam desde a aquisição de materiais até o controle de execução em 
campo. A adoção da ISO 9001 em canteiros de obras promove maior rastreabilidade, 
organização e eficiência, aspectos fundamentais quando se trata de evitar patologias em 
elementos críticos como as fachadas. 

 

O PBQP-H, instituído pelo Governo Federal, atua como política pública voltada à melhoria 
da qualidade do habitat e à modernização da cadeia produtiva da construção civil. Por meio 
do Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da Construção 
Civil (SiAC), o PBQP-H estabelece critérios que envolvem planejamento, execução e controle 
das obras, com foco em boas práticas e conformidade técnica. Ao alinhar-se à ISO 9001, o 
PBQP-H direciona as construtoras à busca por processos padronizados e eficientes, com 
impacto direto na qualidade final da edificação (BRASIL, 2021). 

 

As fachadas, em particular, são elementos críticos na edificação, pois estão diretamente 
expostas às intempéries. Falhas na execução ou na escolha de materiais inadequados podem 
levar a infiltrações, comprometendo a estanqueidade da edificação. Portanto, a 
implementação de um rigoroso controle de qualidade durante todas as etapas da construção, 
especialmente nas fachadas, é essencial para prevenir patologias como infiltrações. Isso inclui 
a seleção adequada de materiais, a capacitação da mão de obra e a adoção de procedimentos 
padronizados de execução e verificação. 

 

2.2 PROCEDIMENTOS CONSTRUTIVOS E DESEMPENHO DAS FACHADAS 

 

2.2.1 Assentamento de esquadrias de alumínio 

 

A execução de esquadrias de alumínio representa uma etapa crítica dentro do processo 
construtivo, principalmente em sistemas como o de paredes de concreto moldadas in loco. 
Para garantir o desempenho esperado da edificação, sobretudo no que diz respeito à 
estanqueidade, é fundamental que os procedimentos de instalação sejam realizados 
conforme as normas técnicas da construção civil vigentes, observando aspectos de geometria, 
vedação, fixação e compatibilidade com o projeto executivo. 
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A pré-instalação das esquadrias deve seguir diretrizes rígidas de controle de materiais e 
condições de armazenagem, em conformidade com a ABNT NBR 5674:2012, que trata da 
manutenção de edificações. Além disso, os vãos devem ser preparados seguindo critérios da 
ABNT NBR 6492:2020, que define as regras gerais de representação dos projetos de 
arquitetura, com atenção ao alinhamento, nivelamento, esquadro e caimentos, garantindo 
que o apoio da esquadria seja firme, com folgas normatizadas para absorção de 
movimentações e aplicação de selantes. A NBR 10821:2017, específica para esquadrias para 
edificações, define os requisitos mínimos para instalação, incluindo o caimento de peitoris 
(máximo 3%) e a folga máxima de 6 mm na parte superior do vão. 

 

Durante a instalação das esquadrias, devem ser observados os critérios definidos pela NBR 
15575:2021, norma de desempenho de edificações habitacionais, que trata da estanqueidade 
como um dos principais indicadores de qualidade do sistema de fachada.  O uso correto de 
cunhas, alinhamento com desnível controlado (3 mm a 10 mm conforme revestimento) e 
verificação de prumo e nível dos trilhos devem ser realizados com base nas tolerâncias 
construtivas estabelecidas também pela NBR 13532:1995, que trata do controle tecnológico 
na execução de obras. 

 

A fixação da esquadria com buchas envolvidas em selante do tipo PU ou a utilização de 
argamassa técnica está de acordo com os princípios de vedação de juntas descritos na ABNT 
NBR 7680-1:2008 (Materiais selantes - Parte 1: Requisitos de desempenho), especialmente no 
tratamento de folgas entre a esquadria e a alvenaria. Quando o espaçamento ultrapassa os 
limites aceitáveis (0,5 cm), a NBR 6118:2023, referente ao projeto de estruturas de concreto, 
orienta a compatibilização entre os elementos estruturais e os componentes de vedação, 
evitando falhas de interface. 

 

No caso de instalação com chumbamento, a argamassa deve respeitar os requisitos de 
aderência e resistência definidos na NBR 13281:2005, que trata das argamassas para 
assentamento e revestimento, devendo garantir total preenchimento dos espaços e perfeita 
fixação da esquadria, sempre respeitando a estanqueidade e a integridade dos perfis 
metálicos. A execução deve ainda ser compatível com a NBR 6120:2023, que trata das cargas 
para o cálculo de estruturas e verifica os esforços incidentes nos elementos de vedação e 
fixação. 

 

O processo de vedação externa deve empregar produtos com desempenho homologado e 
ensaios de durabilidade, conforme a NBR 13755:1996 (Revestimento de paredes com placas 
cerâmicas e com utilização de argamassa colante), especialmente em áreas molhadas, onde o 
contato com umidade é contínuo. É fundamental que os dispositivos extravasores dos trilhos 
inferiores não sejam obstruídos durante o selamento com PU, garantindo a drenagem 
adequada, como preconiza a NBR 15575-4:2021, que aborda os requisitos específicos para o 
sistema de fachada. 
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Para confirmar a eficiência da instalação e a estanqueidade, recomenda-se a realização de 
testes de estanqueidade, como ensaios simulados em campo, utilizando recursos simples ou 
equipamentos específicos, em conformidade com a ABNT NBR 10821-2:2017, que define 
métodos de ensaio para esquadrias, incluindo a verificação de percolação de água, 
extravasamento e resistência à pressão de vento. 

 

Figura 1: Criação de lâmina d’água no trilho externo da esquadria 

 
Fonte:  Pesquisa de campo, 2025. 

 

Por fim, a execução da esquadria deve ser acompanhada de um rigoroso controle de 
qualidade, baseado nas diretrizes da ISO 9001:2015 e nos requisitos do PBQP-H (Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat), que exigem rastreabilidade, 
padronização e melhoria contínua nos processos. O controle sistemático das interfaces entre 
esquadria e estrutura, aliado à adoção das normas mencionadas, garante não apenas o 
desempenho da edificação, mas também reduz significativamente os custos com retrabalho 
e manutenção corretiva. 

 

2.2.2 Execução do friso nas fachadas 

 

A execução do friso em fachadas com sistema construtivo em parede de concreto representa 
uma etapa fundamental para garantir a estanqueidade e o desempenho das edificações ao 
longo de sua vida útil. O friso, além de ser um elemento estético, possui função técnica 
relevante ao promover o escoamento de água e evitar a infiltração nas juntas entre elementos 
construtivos, como as placas de concreto e as esquadrias. Para isso, sua correta execução e 
impermeabilização devem estar em conformidade com um conjunto de normas técnicas da 
construção civil, que asseguram a durabilidade e funcionalidade do sistema. 

 

De acordo com a ABNT NBR 15575:2021, norma de desempenho de edificações habitacionais, 
todos os elementos que compõem a envoltória da edificação – incluindo fachadas e vedações 
verticais externas – devem atender aos requisitos de estanqueidade, resistência mecânica, 
durabilidade e manutenção. Assim, o friso precisa ser tratado como um componente 
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funcional da fachada, com responsabilidade técnica em prevenir manifestações patológicas, 
como infiltrações e fissuras por movimentações diferenciais. 

A execução do friso deve iniciar-se com a preparação adequada da superfície, em 
conformidade com a ABNT NBR 13245:2011, que trata de argamassas e requisitos para 
revestimentos de paredes. A área precisa estar limpa, seca, isenta de contaminantes e com 
porosidade adequada para aderência da argamassa polimérica e das membranas acrílicas 
impermeabilizantes. Ressaltos e irregularidades devem ser lixados (conforme boas práticas 
indicadas pela ABNT NBR 13529:2017 – Revestimento de paredes e tetos com argamassa 
inorgânica), e, em casos de juntas ou encontros de placas, a regularização deve ser executada 
com materiais compatíveis, como argamassa ACII e estuque. 

 

Figura 2: Preenchimento dos vazios na estrutura 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Para o tratamento de pontos críticos (como os travamentos de formas), podem ser utilizados 
produtos como graute ou argamassa colante aditivada, desde que estejam em conformidade 
com a ABNT NBR 13281:2005, que define os requisitos de desempenho de argamassas para 
assentamento e revestimento. Quando há presença de fissuras superiores a 2 mm, o 
selamento com materiais específicos, como PU (poliuretano) ou vedafriso, deve seguir as 
diretrizes da ABNT NBR 7680-1:2008, que trata de materiais selantes para construção civil. 

 

O processo de impermeabilização do friso deve contemplar a aplicação de membrana acrílica 
impermeabilizante, seguindo as orientações do fabricante e respeitando os critérios 
estabelecidos na ABNT NBR 9575:2010, norma que rege os sistemas de impermeabilização. 
A aplicação da membrana deve ocorrer em camadas sucessivas, com espessura adequada e 
sobreposição mínima de 5 cm além dos limites da área tratada. A ferramenta recomendada 
para aplicação é a trincha ou broxa, permitindo cobertura uniforme em todas as interfaces, 
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conforme o método de trabalho definido pela ABNT NBR 16384:2015, que trata de sistemas 
de pintura para edificações. 

 

Após a secagem completa da regularização, a geometria do friso deve ser executada com o 
uso de frisador específico (20 mm), garantindo acabamento linear e nivelado com o uso de 
régua de pelo menos 1,80 m, conforme recomenda a ABNT NBR 12721:2006, que trata de 
avaliação do desempenho técnico de edificações habitacionais. A uniformidade do friso 
influencia diretamente na estética da fachada, mas, principalmente, contribui para o 
escoamento adequado da água e para a manutenção da estanqueidade. 

 

Além disso, a interface entre o friso e esquadrias de alumínio deve receber selamento 
específico com PU ou resina acrílica, atendendo à ABNT NBR 10821-2:2017, que trata da 
instalação e vedação de esquadrias em fachadas. Essa vedação é essencial para impedir a 
infiltração de água nas transições entre materiais com diferentes coeficientes de dilatação. 

 

Por fim, para garantir que todas essas etapas resultem em um sistema eficaz contra 
infiltrações, é recomendada a realização de um teste de estanqueidade, conforme a 
metodologia sugerida pela ABNT NBR 15575-4:2021 e pela própria NBR 10821-2, utilizando 
uma fonte controlada de água para simular chuvas e identificar pontos falhos na execução. 

 

2.2.3 Estucagem 

 

Estucagem é o processo de aplicação de uma camada de argamassa sobre a superfície de 
paredes ou tetos para deixá-los mais planos e preparados para etapas subsequentes de 
acabamento. É essencial garantir que a superfície esteja uniforme e livre de imperfeições, 
facilitando a aplicação de camadas subsequentes de revestimento ou pintura. As normas 
aplicáveis são a NBR 13277 (ABNT, 2005, p. 2) que trata da argamassa para assentamento e 
revestimento de paredes e tetos com ênfase na determinação da retenção de água. Essa 
retenção é essencial para garantir que a argamassa não perca água rapidamente, o que 
poderia comprometer sua aderência e durabilidade. 

 

A NBR 13278 (ABNT, 2005, p.  3), por sua vez, específica para assentamento de revestimento 
de paredes e tetos, estabelece os procedimentos para determinação da densidade de massa e 
do teor de ar incorporado em argamassas, parâmetros que influenciam diretamente a 
trabalhabilidade e a resistência do material. A NBR 13279 (ABNT, 2020, p. 3) especifica que 
os métodos para determinação da resistência à tração na flexão e à compressão das 
argamassas, garantindo que o material tenha a resistência mecânica necessária para suportar 
as cargas aplicadas. 

 

O processo de estucagem pode interferir diretamente na impermeabilização, de acordo com 
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a NBR 9575 (ABNT, 2010, p. 13) da ABNT. A estucagem pode cobrir fissuras e outros defeitos 
na superfície do concreto que são indicadores de problemas de impermeabilização. Isso pode 
dificultar a identificação de áreas onde a água pode estar infiltrando. Como também, na 
aderência da impermeabilização, no qual a norma destaca que a estocagem inadequada pode 
comprometer a aderência dos materiais de impermeabilização. A falta de aderência 
adequada pode resultar em falhas no sistema de impermeabilização, permitindo a infiltração 
de água. E por fim, a NBR 9575 também enfatiza a importância da espessura e a forma de 
aplicação da estucagem, pois, podem afetar a eficácia da impermeabilização. Uma aplicação 
inadequada pode criar pontos fracos onde a água pode penetrar. 

 

2.2.4 Tratamento 

 

O tratamento da estrutura refere-se à preparação da superfície após a estucagem, que pode 
incluir raspagem mecânica e aplicação de produtos específicos para melhorar a aderência e 
a qualidade do acabamento final. Esse processo é crucial para garantir que a superfície esteja 
limpa, nivelada e pronta para receber o acabamento final, além de proteger a estrutura contra 
infiltrações, que podem causar danos como manchas, eflorescências, corrosão das armaduras 
e até problemas de saúde devido ao mofo e bolor. As normas aplicáveis incluem: 

• NBR 9575 (ABNT, 2010, p. 15), que trata dos critérios de seleção dos sistemas de 
impermeabilização, considerando as características da estrutura e as condições de 
exposição. 

• NBR 9574 (ABNT, 2008, p. 22), na qual detalha o procedimento para a execução correta 
da impermeabilização, incluindo a preparação da superfície e a aplicação dos 
materiais impermeabilizantes. 

• NBR 15575 (ABNT, 2013, p. 30), que especifica os requisitos de desempenho para as 
vedações verticais, incluindo a resistência à água e a durabilidade dos revestimentos. 

 

2.2.5 Acabamento 

 

O acabamento é a etapa final do processo de construção e revestimento, onde são aplicados 
materiais e técnicas para conferir à superfície o aspecto final desejado, tanto estético quanto 
funcional. Por se tratar da fase mais visível, ela impacta diretamente a percepção de 
qualidade do consumidor final. Destaque-se que na inspeção predial, o acabamento é 
avaliado minuciosamente para garantir que todos os procedimentos foram executados 
conforme as normas técnicas e que a qualidade final atende aos padrões esperados. A 
inspeção predial verifica se o acabamento não apresenta defeitos que possam comprometer 
a durabilidade e a funcionalidade da edificação.  

 

As principais normas relevantes no que diz respeito à proteção contra infiltrações e 
manifestações patológicas na estrutura de parede de concreto são as seguintes: 

•  NBR 13528) – aborda o revestimento de paredes de argamassa e a determinação da 
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resistência de aderência à tração, sendo é essencial para garantir a qualidade do 
revestimento aplicado; (ABNT, 2019, p. 3) 

 

•  NBR 9575 - fornece diretrizes para a seleção e o projeto de sistemas de 
impermeabilização, incluindo fachadas de concreto; (ABNT, 2010, p. 7) 

 

•  NBR 15575 – aborda o desempenho das edificações, incluindo requisitos de 
estanqueidade e durabilidade das fachadas. (ABNT, 2021, p. 2) 

 

3 CONTROLE DE QUALIDADE: GESTÃO DE INFILTRAÇÕES ESTRUTURAIS 

 

A metodologia construtiva predominante nas obras da CONTRUTORA pesquisada baseia-
se no uso de paredes de concreto moldadas in loco, caracterizando um sistema que combina 
eficiência construtiva com economia de recursos. Essa técnica, embora amplamente exigida, 
apresenta desafios específicos relacionados ao surgimento de patologias, especialmente no 
que diz respeito à impermeabilização e ao controle de infiltração. A execução da fachada é 
um serviço que se resume em 3 (três) fases: Estucagem, tratamento e acabamento. 

 

3.1 PREENCHIMENTO DAS CORBATAS OU “GRAVATAS” 

 

No processo construtivo da parede de concreto, nas fôrmas são colocadas as famosas 
‘’gravatas’’ e na retirada desse acessório, fica uma abertura na estrutura; dessa forma, o 
serviço de preenchimento deste serviço, requer um critério de fiscalização constante, para 
impedir pontos futuros de infiltrações nas paredes. A Figura 3 ilustra os procedimentos 
internos adotados pela CONSTRUTORA: 

 

Figura 3: Preenchimento dos vazios na estrutura 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Nessa figura, pode-se observar que as aberturas deixadas pelas corbatas, vulgarmente 
chamada de ‘’gravata’’ (peça utilizada para travar a fôrma metálica interna com a externa) 
foi retirada; o mesmo ocorreu com o saco EPE (utilizado para que a corbata esteja protegida 
do concreto); após essas retiradas, aplica-se a argamassa em todo o vazio na estrutura. 
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3.2 IMPERMEABILIZAÇÃO DA ESTRUTURA 

 

A influência de infiltrações geradas em construções novas vai além da taxa de retenção de 
água pela argamassa, fazendo-se necessários a execução de alguns serviços de 
impermeabilização da estrutura. 

 

3.2.1 Impermeabilização das esquadrias 

 

É importante, inicialmente, descrever a execução dessa etapa: o tratamento será efetuado 
numa faixa de 10cm para cima e 10cm para baixo do friso em todo perímetro, e em todo 
perímetro das janelas. Em caso de fissuras maiores que 2mm também deve ser feito o 
tratamento. O produto vem pronto para o uso, antes da sua aplicação e é necessário misturá-
lo até sua completa homogeneização. O produto pode ser aplicado com trincha ou brocha. 
No final, o acabamento deve permanecer liso, com o acabamento final com textura lisa. A 
Figura 4 ilustra os procedimentos internos adotados pela CONSTRUTORA: 

 

Figura 4: Impermeabilização das esquadrias 

 
Fonte:  Pesquisa de campo, 2025. 

 

Destaque-se que essa figura se refere à impermeabilização e calafetação aplicada nos frisos e 
nas esquadrias. Segundo o procedimento da CONTRUTORA pesquisada, é necessário a 
aplicação de 3 (três) demãos do produto impermeabilizante juntamente com a tela poliéster. 
Conforme o procedimento, é necessário esperar até 48h de cura do produto, e logo depois da 
cura, realizar o teste de estanqueidade, para verificar se o procedimento foi executado 
corretamente.  

 

3.2.2 Trincas e Fissuras na estrutura 

 

Em certos casos, podem surgir patologias no concreto tais como trincas e fissuras, que 
funcionariam como um ponto de entrada para infiltrações de água. Esta fissura, se não 
tratada adequadamente, pode comprometer a integridade estrutural ao longo do tempo, 
levando a problemas mais graves como deterioração do material e a formação de mofo. 
Portanto, a CONSTRUTORA adota a impermeabilização no local como uma medida 
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preventiva. A aplicação de técnicas de impermeabilização adequadas não só protegerá a 
estrutura contra danos futuros, mas também prolongará sua vida útil, garantindo a 
segurança e a durabilidade da construção. Figura 5 ilustra os procedimentos internos 
adotados pela CONSTRUTORA: 

 

Figura 5: Fissuras e trincas nas estruturas 

 
 Fonte:  Pesquisa de campo, 2025 

 

A fissura observada na imagem pode ter sido gerada por diversos fatores, cada um 
contribuindo de maneira distinta para o comprometimento da estrutura. Entre as causas mais 
comuns, destacam-se: 

• Variações térmicas: a dilatação e contração dos materiais de construção devido às 
mudanças de temperatura podem causar tensões internas, levando ao surgimento de 
fissuras; 

• Umidade: a infiltração de água pode enfraquecer os materiais de construção, 
promovendo a formação de fissuras ao longo do tempo. 

 

3.2.3 Impermeabilização dos frisos de fachada  

 

Na impermeabilização dos frisos de fachada executa-se uma abertura horizontal em toda a 
estrutura, com uma função estrutural, relacionado a movimentação da estrutura. Essa 
abertura pode ser um dos fatores de infiltrações nas estruturas por conta do possível acúmulo 
de água. O procedimento de  execução recomendado inicia por uma preparação na superfície 
através de limpeza completa, inspeção e reparos com argamassa apropriada; caso haja 
fissuras no local, logo depois de tratado, vem a aplicação do Primer, que serve como base 
para aderência do material impermeabilizante; depois faz-se a impermeabilização no friso, 
através de algumas opções como (membrana líquida, manta asfáltica etc); e. por fim, o 
acabamento, iniciado após a secagem completa, com a aplicação de uma camada de 
acabamento para finalização do serviço. Na CONSTRUTORA há uma inspeção regular, para 
verificar a integridade da impermeabilização através de inspeções periódicas pelo setor 
responsável. Quanto aos impactos de uma impermeabilização inadequada nos frisos de 
fachada, destaca-se a possibilidade de causar infiltrações, deterioração estrutural, 
descolamento de revestimentos, manchas e eflorescências na estrutura.  
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3.2.4 Regularização e impermeabilização através da meia-cana 

 

A meia-cana é uma barreira de proteção entre o piso externo do empreendimento e a parede 
da fachada. Esse procedimento tem por função, impedir futuros acúmulos de água nas 
arestas internas da parede, e a infiltração da edificação. O procedimento de 
impermeabilização adotado pela construtora consiste na aplicação de uma camada de 
material impermeável na junção entre o piso e a parede, formando uma superfície curva que 
facilita o escoamento da água e impede a penetração da água nas estruturas. A importância 
deste serviço é destacada durante as inspeções prediais, que têm como objetivo identificar 
pontos críticos onde a infiltração pode ocorrer. A meia cana, ao eliminar ângulos retos, reduz 
significativamente o acúmulo de água e, consequentemente, o risco de infiltrações. Este 
procedimento é especialmente relevante em áreas sujeitas a umidade constante, como áreas 
externas. A seguir, a Figura 6 apresenta uma foto tirada in loco de uma parede que 
apresentou infiltração por falha da execução de serviço:  

 

Figura 6: Infiltração no rodapé 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Essa infiltração na estrutura foi ocasionada pela falha na execução da meia-cana e na 
impermeabilização da mesma, tendo em vista que esse desvio de procedimento gera grandes 
problemas futuros, tanto na aplicação do rodapé, podendo ocorrer o desplacamento da 
cerâmica, como também, umidade excessiva no local.   

 

3.2.5 Aplicação de selador em fachada 

 

Para a execução desse serviço são necessárias as seguintes etapas: lixamento, 
hidrojateamento, estucamento, chapisco (quando necessário). A Figura 7 ilustra os 
procedimentos internos adotados pela CONSTRUTORA: 
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Figura 7: Processos de tratamento da fachada até a aplicação do selador 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2025. 

 

Falhas na validação dos processos construtivos podem gerar impactos significativos, 
especialmente no aspecto físico, como saliências na estrutura, comprometendo a estética e a 
integridade da edificação. Essas falhas também favorecem infiltrações internas a médio e 
longo prazo, que, sem o devido tratamento, podem causar danos como enfraquecimento de 
materiais, mofo e interrupções de componentes estruturais.  

 

3.3 USO DE FICHA DE VERIFICAÇÃO (FVS) PELA CONSTRUTORA 

 

Nesse sentido, a CONSTRUTURA utiliza como ferramenta de gestão da qualidade no 
canteiro de obras, constitui-se num checklist técnico e registro documental da execução dos 
serviços. Essa ficha está estruturada em itens de conferência que abrangem todas as fases 
críticas do serviço, conforme descrito a seguir: 

Figura 8 - Quadro com os itens da Ficha de Verificação da CONTRUTORA 

Condições iniciais do local Confirma que o ambiente está limpo e sem obstruções; 

Recebimento e integridade dos materiais Verifica se primers, mantas e impermeabilizantes estão 
em perfeito estado;  

Preparação dos substratos Assegura que as superfícies estejam devidamente 
limpas, secas e livres de contaminantes; 

Aplicação de primer garantindo aderência adequada dos sistemas 
impermeabilizantes; 

Impermeabilização: Avalia a aplicação do impermeabilizante incluindo 
espessura, altura e uso de tela estruturante; 

Inspeção da qualidade da aplicação Realiza a checagem visual para identificar possíveis 
falhas como bolhas, trincas ou áreas sem cobertura; 

Teste de impermeabilidade Executa ensaio após a cura do material; 

Limpeza e desmobilização Verifica o local após a conclusão dos serviços. 

Fonte: Elaboração própria, 2025 (Adaptado de FVS adotada pela CONTRUTORA) 

 

A impermeabilização é uma etapa crítica na construção civil, especialmente em áreas sujeitas 
à umidade, como os rodapés de torres residenciais e comerciais. Para garantir a correta 
execução e a durabilidade da solução impermeabilizante, a adoção de instrumentos formais 
de controle de qualidade torna-se indispensável. 
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Assim, a Ficha de Verificação constitui-se não apenas como um controle operacional, mas 
como um instrumento estratégico para assegurar o desempenho e a confiabilidade das 
soluções construtivas aplicadas em campo. 

 

3.4 CUSTOS PARA RETRABALHO DE IMPERMEABILIZAÇÃO  

 

A CONSTRUTURA elabora como procedimento padrão uma planilha com a estimativa de 
custos referente à correção de falhas na impermeabilização do rodapé da fachada de uma 
edificação, decorrentes da má execução do serviço original. No caso avaliado na pesquisa de 
campo, o retrabalho foi necessário após a identificação de infiltrações por capilaridade, 
afetando o revestimento externo e o desempenho da vedação na interface entre o piso e a 
parede. 

 

Observou-se que a composição orçamentária considerou todas as etapas necessárias para a 
demolição dos materiais comprometidos, preparação da base, aplicação de novo sistema 
impermeabilizante e posterior recomposição dos acabamentos. A Figura 9 ilustra os 
principais serviços contemplados na Ficha de Verificação da CONSTRUTORA: 

 

Figura 9 - Quadro com os itens da Ficha de Verificação da CONTRUTORA 

Remoção  demolição do reboco externo, remoção de cerâmicas e 
transporte dos entulhos até a área de descarte; 

Tratamento da base Limpeza do substrato, aplicação de produtos 
hidrofugantes e regularização da superfície com 
argamassa 

Nova impermeabilização Aplicação de sistema impermeabilizante (manta líquida ou 
argamassa polimérica), respeitando a altura mínima 
técnica de 60 cm 

Teste de estanqueidade Verificação da eficácia da nova impermeabilização por 
meio de ensaio específico 

Recomposição do revestimento externo Novo reboco, pintura ou assentamento de cerâmica, 
conforme acabamento existente na fachada. 

Encargos complementares Custos com mobilização e desmobilização da equipe, 
ferramentas e limpeza final 

Fonte: Elaboração própria, 2025 (Adaptado de FVS adotada pela CONTRUTORA) 

 

A planilha pela CONSTRUTORA detalha os valores unitários e totais para cada serviço, 
considerando a área afetada, os insumos necessários e a mão de obra envolvida. Além disso, 
o levantamento evidencia o impacto financeiro gerado por uma não conformidade técnica, 
reforçando a importância do controle de qualidade preventivo na execução da 
impermeabilização. Este estudo reforça que o custo do retrabalho pode ser significativamente 
maior do que a correta execução inicial, além de comprometer o cronograma e a imagem 
profissional da construtora. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo de caso abrange um conjunto de procedimentos internos adotados por 
uma Construtora, com foco na garantia da qualidade no processo de inspeção predial. Em 
particular, o estudo se concentra na identificação, análise e gestão de infiltrações estruturais, 
que representam uma das patologias mais recorrentes nesse contexto. 

 

Ao longo do desenvolvimento do processo foram detalhadas as três etapas principais que 
compõem a execução, garantindo que a finalização dos serviços atenda não apenas aos 
procedimentos internos estabelecidos por aquela Construtora, mas também às normas 
regulamentadoras aplicáveis. O processo de impermeabilização dos frisos de fachada, uma 
medida essencial para a proteção da estrutura contra infiltrações de água numa área 
vulnerável à penetração de umidade, o que pode levar a danos significativos ao longo do 
tempo. 

 

Destacou-se que as Fichas de verificação de serviço (FVS) são instrumentos fundamentais no 
controle de qualidade da construção civil, especialmente em sistemas de parede de concreto, 
devido à sua função de registrar a conformidade dos processos executivos. No caso específico 
das fachadas executadas com sistema de parede de concreto moldada in loco, a aplicação das 
FVS é especialmente relevante. A execução monolítica desse sistema torna crítica a 
verificação de etapas como o posicionamento das armaduras, a vedação de passagens e 
juntas de concretagem, a aplicação de impermeabilização, uma vez que falhas em qualquer 
dessas fases podem comprometer a estanqueidade da edificação. Além disso, as FVS 
contribuem diretamente para o cumprimento dos requisitos de desempenho previstos na 
NBR 15575, norma obrigatória para empresas certificadas no SiAC. Sua aplicação garante 
rastreabilidade, facilita a detecção precoce de não conformidades e assegura que o processo 
esteja alinhado tanto com o PBQP-H quanto com as exigências da norma de desempenho. 
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PARA UMA LEITURA INTERDISCIPLINAR 

 

“Cidades para pessoas” (2013), do urbanista dinamarquês Jan Gehl (1936 --) 

Prof. Fernando Barreto Nunes Filho18 

 

Será que o morador de uma cidade, que enfrenta “engarrafamentos diários em seus 
deslocamentos, e sai de casa mais cedo para passar menos tempo neles, que evita ir a um 
programa no final de semana devido à dificuldade de estacionar, responderia que sua cidade 
foi planejada para ele?  

 

O arquiteto e urbanista dinamarquês Jan Gehl (1936 --) é um dos que acreditam que não. Em 
seu livro mais recente, “cidades para pessoas”, ele oferece uma caixa de ferramentas para 
todos os interessados em modificar essa situação, e defende que “a arquitetura é uma arte 
aplicada e lida com a moldura da vida das pessoas. “ (p. 229) 

 

 

1 A DIMENSÃO HUMANA  

 

Em “A dimensão humana”, o primeiro capítulo do livro “As cidades para as pessoas”, Jan 
Gehl apresenta o adversário a ser combatido: estimulados pelas forças de mercado, 
arquitetos e urbanistas negligenciaram a qualidade da vida urbana, e a questão da circulação 
de pedestres nas cidades foi reduzida ao ato de cruzar a rua com segurança. Torná-la viva 
significa resgatar a dimensão humana no planejamento urbano; isto exige recuperar o 
estímulo e o prazer para usufruir da vida na cidade, dar prioridade ao espaço público -- áreas 
de pedestres e locais de encontro: “reforça-se a potencialidade para a cidade tornar-se viva, 
sempre que mais pessoas se sintam convidadas a caminhar, pedalar ou permanecer nos 

 

18 Professor do curso de Engenharia civil (UCSAL), Doutor em Planejamento Territorial (UCSAL), Mestre em 
Economia (UFBA), graduado em Engenharia Elétrica (UFBA); e-mail: fernando.filho@pro.ucsal.br 
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espaços da cidade.” (p. 6). Como exemplo do conceito de Dimensão humana, Gehl cita a 
revitalização do rio Arhus, na segunda cidade da Dinamarca; canalizado e utilizado como 
importante via de tráfego, foi reaberto em 1998 e transformado em área de recreação. 

Figura 1 - Rio Arhus, Dinamarca, antes e depois  

  
Fonte: Gehl, 2013, p. 16. 

  

O uso da dimensão humana significa melhorar a qualidade do espaço público, de forma que 
as pessoas se sintam convidadas (CONVITE uma palavra-chave) a utilizá-lo. Inclusive, 
conforme destacado por ele, podem ser convites modestos; por exemplo,  em Copenhague, a 
resposta aos “convites” para andar de bicicleta transformou-se numa forma de locomoção na 
cidade. Em 2008, através das redes de boas ciclovias, os ciclistas respondiam por 37% da 
movimentação de e para o trabalho 

 

Outra palavra-chave que compõe o conceito de dimensão urbana é PERMANECER (ou se 
sentar) no espaço público. O permanecer, o usufruir do espaço público, transforma a cidade 
no lugar de encontros, de contato direto entre as pessoas; significa também estar ao ar livre, 
compartilhar atividades sociais e recreação. Nesse ponto, Jan Gehl apresenta uma nova 
palavra-chave – REFORÇO; quando caminhamos, quando permanecemos, individualmente, 
reforçamos a vida na cidade. Em resumo, para tornar uma cidade viva, precisamos caminhar 
e permanecer. E os urbanistas são os responsáveis por preparar os “convites”. O que interessa 
às pessoas, segundo o autor, é ampliar o nível de discussão afeito às questões do trafego para 
uma discussão relativa ás condições de vida e as opções humanas na cidade. 

 

2 OS SENTIDOS E A ESCALA 

 

No segundo capítulo, “os sentidos e a escala”, é associado o uso da dimensão humana no 
planejamento à “mobilidade e aos sentidos humanos, que fornecem a base biológica das 
atividades, do comportamento e da comunicação no espaço urbano.” (p. 33). Por exemplo, 
do ponto de vista biológico e evolutivo, percebe-se uma pessoa que se aproxima a uma 
distância de 100m (campo social da visão); essa distância é utilizada em projetos de concertos 
ao ar livre. A partir dos 25m (projetos de teatro) as emoções são ativadas. Contudo, com 
menos de 7m todos os sentidos podem ser usados, e as emoções são mais intensas.  
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No que se refere à permanência em uma praça, suas dimensões devem atender à capacidade 
do olhar. Hall descreveu quatro diferentes distâncias: a) íntima, entre 0 e 45cm, com fortes 
emoções; b) pessoal, entre 45 cm e 1,2m, para amigos e familiares; c) social, de 1,2m a 3,70m, 
para conversas mais gerais; d) pública, mais de 3,7m, mais formal, utilizada na comunicação 
de professores e artistas de rua. Gehl destaca a distância de um braço em uma fila.   

 

Outra informação importante para o urbanista, segundo Gehl, refere-se à conexão entre o 
plano das ruas e os edifícios altos; esta comunicação se perde depois do quinto andar, que 
representaria o limite para uma participação na movimentação da rua. Nesse sentido, Gehl 
destaca a escala fragmentada, utilizada pelos arquitetos ao colocar lado a lado a escala 
humana (a 5km/h), e a escala do carro (a 6okm/h), que exige amplos espaços e vias largas. 

 

Figura 2 - Dubai. “Uma cidade para 100km/h”  

 
Fonte: Gehl, 2013, p. 45. 

 

 Finalmente, é referenciado o trabalho do arquiteto anglo-sueco Ralp Erskine (1914-2005), no 
projeto do complexo Byker, em Newcastle (1983), no qual há uma boa proporção de espaço 
urbano à frente de casas térreas, e torres com alta densidade de ocupação (p. 57).  

 

3 A CIDADE VIVA, SEGURA, SUSTENTÁVEL E SAUDÁVEL 

 

No terceiro capítulo, “a cidade viva, segura, sustentável e saudável”, são descritos os 
métodos que podem ser utilizados para revigorar a vida nas cidades, através de estímulos 
investidos na dimensão humana. Os conceitos anteriores, tais como convites, qualidade 
urbana são retomados ao longo do capítulo. Por exemplo, “em cidades vivas, o pré-requisito 
para a vida urbana é oferecer boas opções de caminhar”. Pela primeira vez o autor refere-se 
à “vida na cidade como um processo, que requer que as qualidades essenciais -- segura, 
sustentável e saudável” sejam atendidas. (p. 63). 

 

A partir de uma frase emblemática “nada acontece porque nada acontece”, o autor introduz 
uma nova palavra –chave –AUTO--REFORÇO-- em um interessante contexto de 
realimentação: “as cidades convidativas devem oferecer um espaço público cuidadosamente 
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projetado para sustentar processos que reforçam a vida urbana. Uma condição básica é que 
a vida na cidade seja potencialmente um processo de auto---reforço, uma espiral positiva”.  

 

O importante conceito de “espaço de transição” ´e apresentado como um espaço público 
importante na dimensão humana. Trata-se de um espaço situado imediatamente em frente 
ao térreo das residenciais; articulado com o espaço externo (público). O espaço de transição 
possui um potencial de contato entre as atividades de dentro e fora das residências 

Figura 3 - espaço de transição, Jacarta, Indonesia, 

 
Fonte: Gehl, 2013, p.  87. 

Sua importância está refletida na citação de Chistopher Alexander, em “A Parttern Language 
(1977): “se o espaço de transição fracassar, o espaço nunca se tornará vivo”. 

 

4 A CIDADE AO NÍVEL DOS OLHOS 

 

O quarto capítulo, “a cidade ao nível dos olhos”, detalha as propostas de luta pela qualidade 
de vida proporcionada pela pequena escala. Significa observar as cidades, olhar além do 
bloqueio das grades, ser visto por pessoas de dentro das moradias; por sua vez, lojas e 
escritórios poderiam funcionar com maior acesso visual, uma vez que portas de aço fechadas 
tornam as ruas inseguras e menos convidativas. 

 

Com o apoio de fotos são elencados exemplos de boas cidades para caminhar, pedalar, 
permanecer, encontrar pessoas, praticar exercícios físicos; enfim, bons lugares com ótimas 
escalas. O autor utiliza retornos sistemáticos aos conceitos, didaticamente, somente que 
envolvidos em um outro arranjo.  

Figura 4 - Cidade ao nível dos olhos 

 
Fonte: Gehl, 2013, p.  87. 
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Propõe que nos locais de permanência, praças ou espaços de transição, sejam 
disponibilizadas opções secundárias -- pedestais, degraus, pedras, monumentos ou o próprio 
chão-- que possam serem ocupadas de maneira mais informal e espontânea, por jovens e 
crianças. Quem sabe, até mesmo bancos localizados no meio do nada, sem encostos, (p. 143). 

 

5 VIDA, ESPAÇO, EDIFÍCIOS - NESSA ORDEM 

 

No quinto capítulo, “vida, espaço, edifícios - nessa ordem”, Gehl investe contra seu 
adversário preferencial: a prática de planejamento urbano com raízes no modernismo, com 
prioridade aos edifícios, e que não consegue convidar as pessoas para permanecerem no 
espaço da cidade. O melhor exemplo deste modernismo seria Brasília: “vista do alto, Brasília 
é uma bela composição: projetada como uma águia [...] ao nível dos olhos, a escala que os 
urbanistas ignoraram [...] os espaços urbanos são muito grandes e amorfos, as ruas muito 
largas, e as calçadas e passagens muito longas e retas. (p. 196-197)  

 

O autor complementa que, “a síndrome de Brasília”, que utiliza apenas duas escalas e 
descarta a humana, espalhou-se como um princípio de planejamento, e exemplos podem ser 
vistos na China, em toda a Ásia e nas torres autossuficientes de Dubai. 

 

6 CIDADES EM DESENVOLVIMENTO 

 

No sexto capítulo, “cidades em desenvolvimento”, Gehl aceita o desafio e inicia elencando 
as características dessas cidades: “grandes áreas de habitação informal, densamente 
povoadas, primitivamente construídas e carentes de todos os tipos de serviços”. (p. 217). A 
parte legalizada das cidades asiáticas observa-se a “sobrecarga dos serviços, dos sistemas de 
tráfego, dos parques e dos espaços comuns”. Em complemento, nas áreas de expansão 
recente, constata-se um urbanismo com baixa prioridade para atividades ao ar livre: “torres 
de alta densidade, construídas em tempo recorde, perto das grandes cidades”. (p. 217). 

 

Após a contextualização das cidades asiáticas, ele segue sem desviar-se um milímetro dos 
conceitos estabelecidos nos capítulos anteriores. Ao contrário, verifica-se um reforço de suas 
propostas, com o argumento de que é exatamente nessas cidades, nessas áreas 
superpovoadas e carentes, que as atividades comunitárias proporcionam um maior retorno 
em termos de qualidade de vida —“esforços modestos, com grande recompensa.” Para ele, 
é exatamente nestas áreas que devem ser proporcionados os convites. Principalmente 
porque, influenciadas pelo clima, pela cultura e pela tradição milenar, funções econômicas 
cotidianas são desempenhadas ao ar livre. (p. 217) 

 

Para exemplificar, Gehl recorre ao programa “Lugares dignos”, conduzido desde 2000 pela 
arquiteta Barbara Southworth nos “townships” da Cidade do Cabo, na África do Sul.  Nesse 
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ponto do texto são citados vários casos de implantação de “melhorias simples em espaços 
públicos empoeirados e mal definidos, localizados em frente às escolas ou em terminais de 
ônibus” (p. 215), conforme ilustrado na Figura 5:  

 
Figura 5 - TV em Zanzibar, Tanzânia 

 
Fonte: Gehl, 2013, p.  216. 

 

Essas reflexões sobre as cidades em desenvolvimento são encerradas com mais um reforço 
na tese principal: “a dimensão humana é um ponto de partida universal”, ou seja, trata-se de 
um critério de projeto que pode ser aplicado indistintamente, desde que devidamente 
adaptado às condições  

 

7 CAIXA DE FERRAMENTAS 

 

No sétimo capítulo “Caixa de ferramentas”, amplamente ilustrado (cerca de 43 fotos em 15 
páginas), Gehl resume didaticamente sua proposta de metodologia para elaboração de 
projetos de melhorias urbanas, com foco na qualidade de vida. No que se refere ao 
planejamento do tráfego. Gehl propõe que a transição do tráfego rápido para o lento seja feita 
nos limites da cidade ou da área residencial, e a rua compartilhada, com prioridade para os 
pedestres. 

Figura 6 - Rua compartilhada, Brighton, Inglaterra 

 
Fonte: Gehl, 2013, p. 234. 
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Os princípios básicos do urbanismo para considerar a DIMENSÃO HUMANA, que 
“envolvem, sobretudo a quantidade e a forma de garantir que pessoas e acontecimentos se 
reúnam nas áreas construídas”, são as seguintes: (p. 232)  

 

1. Distribuir cuidadosamente as funções da cidade para garantir menores 
distâncias entre elas; 
 
2. Integrar as várias funções para garantir versatilidade, riquezas de 
experiências e sustentabilidade social e sensação de segurança; 

 
3. Projetar o espaço urbano de forma a torná-lo convidativo tanto para 
pedestre quanto para o ciclista; 

 
4. Abrir espaços de transição entre a cidade e os edifícios para que a vida 
no interior das edificações e a vida nos espaços urbanos funcionem 
conjuntamente;  

 
5. Reforçar os convites para permanências mais longas no espaço público 
[...] o mais simples e mais eficaz. (p. 232) 

 

8 COMENTARIOS FINAIS  

 

Trata-se de um livro contemporâneo, com um tema contemporâneo, e de acordo com o estilo 
da época, provoca, “chama para briga”, estabelece diferenças, delimita os campos 
ideológicos. Sua proposta de fazer retornar a dimensão humana das cidades, de torná-las 
vivas, de convidar as pessoas a caminharem nas ruas, a permanecerem nas praças, está longe 
de ser uma proposta utópica. Ao contrário, são mudanças que podem ser feitas aos poucos, 
uma aqui outra ali, mas que tem o poder de “reforçar”. Afinal, se em um espaço não acontece 
nada, se algo acontece, tudo pode acontecer em seguida. 

 

Contudo não é apenas um discurso contemporâneo, é um livro-texto de morfologia urbana 
e uso do espaço público; discute a paisagem urbana e apresenta propostas de projetos de 
recuperação. Destacamos a quantidade de fotos, importantes no papel de reforçar as 
propostas de melhorias. Esse reforço estético torna a leitura das 280 páginas uma tarefa 
agradável. 
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SOBRE A REVISTA 

 

O Boletim Engenharia Sustentável é uma publicação do Grupo de Pesquisa Engenharia 
Sustentável, da Universidade Católica do Salvador (UCSal), que tem como propósito 
publicar estudos e pesquisas realizados no âmbito dessa Instituição, tendo como linha 
editorial a temática da sustentabilidade, nas suas várias dimensões. 

 

►Periodicidade 

A Revista tem periodicidade semestral. 

 

►Processo de Avaliação pelos Pares 

A avaliação tem como ponto de partida a análise pela Equipe Editorial, que pode rejeitar de 
forma preliminar o artigo que não atender às linhas de pesquisa pertinentes e não estiver de 
acordo com as regras formais. 

A avaliação seguindo o sistema double blind review, na qual o artigo é encaminhado, sem 
identificação, à análise por pareceristas, membros avaliadores do periódico, está sendo 
construída junto à plataforma de periódicos. 

 

Política de Acesso Livre 

►Essa revista oferece acesso livre imediato ao seu conteúdo, seguindo o princípio de que 
disponibilizar gratuitamente o conhecimento científico ao público proporciona maior 
democratização mundial do conhecimento. 

 

► Detecção de plágio 

Todos os artigos submetidos à Revista serão previamente analisados por um detector de 
plágio (CopySpider). Caso o plágio seja confirmado pela equipe editorial da Revista, o artigo 
será sumariamente rejeitado. 

 

► Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para os serviços 
prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras finalidades ou a 
terceiros. 

 

► Contato Principal 

Prof. Dr. Fernando Barreto Nunes Filho 

Universidade Católica do Salvador 

fernando.filho@pro.ucsal.br  
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palavras-chave, abstract, Keywords. 

►As citações devem obedecer a ABNT NBR 10520/2023; as referências devem obedecer a 
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